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PREFÁCIO


			OS DIREITOS HUMANOS À PROVA DO TEMPO E DO CONFLITO


			É muito estranho prefaciar o livro daquele que foi meu primeiro mestre. Mas vou tentar. Antes de mais nada, cumpre ter em mente que a obra de Fernando Quintana resulta da concorrência de diversos fatores felizes. Fernando é um argentino de Córdoba, de educação escolar jesuítica, que depois de sua graduação em direito se engajou na resistência estudantil e teve de abandonar seu país na década de 1970, quando a ditadura militar se apoderou.


			A aventura da vida o levou a percorrer diversos países – como a Bélgica, a França, o México – onde completou sua formação intelectual e formou família. Terminou por fixar-se em definitivo no Brasil, onde fez doutorado em Ciência Política no antigo Iuperj (atual Iesp-Uerj) e tornou-se professor da Escola de Ciências Jurídicas e depois da Escola de Ciência Política da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), de que foi o principal articulador e de que hoje é titular.


			Essa trajetória geograficamente variada poderia, em tese, ter contribuído para formar tão somente mais um intelectual latino-americano de espírito eurocêntrico, ou seja, daqueles que olham para a Europa Ocidental como Adão olhava para o paraíso, depois de ter sido dele expulso. Ou, ao contrário, poderia ter redundado em um regionalista ferrenho, desses que, movidos pelo ressentimento contra o Velho Mundo, costumam ver até mesmo os problemas do nosso subcontinente como constitutivos de suas virtudes ou qualidades. Felizmente, nada disso aconteceu com Fernando. O que resultou dessa alquimia de experiências foi a formação de um espírito cosmopolita, cujo comprometimento com valores civilizatórios nunca o impediu de compreender a lógica das diferentes culturas e pontos de vista, nem seus compromissos com a realidade da América Latina.


			Elaborada no entrecruzamento do direito e da filosofia, esse percurso de formação transparece fielmente em sua produção intelectual caracterizada pelo rigor, pela erudição e pela clareza expositiva. A necessidade de evitar abordagens binárias ou dicotômicas, em que o filósofo simplesmente defende seu ponto de vista e ataca os demais como maus ou equivocados, impele Fernando Quintana a ocupar um lugar que se pode com justeza denominar “compreensivo” das ideologias como analista do fenômeno político.


			Trata-se daquele lugar definido por Mannheim como um “centro dinâmico”, que permite ao cientista político acompanhar as circunstâncias da política cotidiana, sem deixar de enxergar todas as ideologias, com o mínimo de comprometimento com seus valores. Esse “lugar” metodológico, exigido pelo espírito científico, o leva também a simpatizar, do ponto de vista teórico, com autores de espírito afim ao seu, marcados pela moderação e pela prudência, como foram Aristóteles, Montesquieu e Tocqueville, ou intelectuais mais recentes de mesma tendência, como Max Weber e Raymond Aron.


			A história das ideias políticas lhe serve de instrumento que desvela as intrincadas relações entretidas pela política no mundo dos homens, que oscilam entre a normatividade e a prática, entre o idealismo e o realismo, entre o cosmopolitismo e o particularismo. Um exame perfunctório de seus três livros – La ONU y la exégesis de los derechos humanos (1999); Ética e política (2014); e Conflitos ideológicos e direitos humanos (2020) – põe sempre em evidência esse desejo de fugir à tentação de ver as coisas em preto-e-branco, a fim de demonstrar pela história do pensamento político a complexidade de uma sociedade atravessada por diversos sistemas de crenças e ideologias.


			A tensão entre universalismo e particularismo já estava presente em La ONU y la exégesis de los derechos humanos, ao passo que Ética e política oferecia um panorama diacrônico da tensão entre idealismo e realismo ao longo da história das ideias, sem recair na visão dicotômica da maioria dos teóricos. O presente livro coroa os anteriores, porque demonstra como a emergência da noção de Direitos Humanos ao longo da história, tal como abordada pelas sucessivas ideologias que a incorporaram em seu discurso: o conservadorismo prescritivo e o liberalismo clássico (Grã-Bretanha), o republicanismo liberal e cívico (Estados Unidos), o democratismo (França) e o socialismo (Rússia). Os dois últimos capítulos correspondem ao modo como a ordem internacional tentou lidar com todas essas diferentes perspectivas dos Direitos Humanos, nas duas vezes em que se debruçou formalmente sobre o assunto. Na declaração universal de 1948, atravessada pela dicotomia entre liberalismo e socialismo, e a de 1993, que opunha universalismo a particularismo.


			Cada um dos capítulos é escrito com o cuidado próprio do autor. Fernando não se satisfaz em apresentar a ideologia vencedora em cada lugar e momento de modo isolado, como conjunto desencarnado de ideias, mas na sua concretude histórica, como resultado de conflitos entre diferentes atores ou grupos políticos, orientados por diferentes interesses e visões de mundo. Daí o paradoxo, para o qual ele mesmo chama a atenção, de que o triunfo dos Direitos Humanos se impôs quase sempre como resultado de contextos sangrentos, em que aqueles direitos, por óbvio, não puderam ser observados porque lutavam contra seus opositores, ou contra aqueles que defendiam concepções alternativas.


			O que o presente livro demonstra com clareza meridiana é que, em cada país e cultura, a luta pelos Direitos Humanos se travou contra adversários diferentes, mas também que cada nova “versão” sua enfrentaria sua versão anterior, na medida em que o alcance de seu discurso se espraiava em sentido mais universal, político e social. Assim, a luta foi dirigida na Inglaterra pelo conservadorismo prescritivo e pelo liberalismo contra o absolutismo; nos Estados Unidos, pelo republicanismo contra o conservadorismo, então vinculado à monarquia; na França, pelo democratismo, que se impôs contra concepções liberais de sabor mais oligárquico.


			Aqui, destaca-se em especial o esforço bem sucedido de Fernando Quintana por diferenciar principalmente conservadorismo, liberalismo e republicanismo, sem deixar de lado as nuances que as aproximam. Na Rússia, foi a concepção socialista de direitos que derrotou a concepção democrata julgada então demasiado “burguesa”. Mais tarde, em um plano mais universalista dos fóruns internacionais, foi o liberalismo democrático que tensionou com o socialismo, no início a Guerra Fria. Mais recentemente, no auge da última globalização, foi a vez de o universalismo ocidental, então hegemônico, conflitar com o particularismo culturalista de vários países do oriente.


			Em síntese, este livro deixa duas grandes lições. A primeira é a de que a política é atravessada por conflitos de valores bastante complexos, enraizados em diferentes visões de mundo historicamente ancorados e eventualmente irredutíveis. A segunda, e como consequência da primeira, é a de que a vida democrática depende de soluções de compromisso que só podem ser costuradas em ambiente de tolerância e pluralismo. Lições valiosas para tempos em que o radicalismo e a intolerância parecem inviabilizar quaisquer projetos plurais de vida comunitária.


			Christian Edward Cyril Lynch
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INTRODUÇÃO


			Os Direitos Humanos constituem uma “palavra-talismã” ou “palavra-fetiche”, visto que se lhe atribui poder extraordinário na realização de aspirações tidas por aqueles que nela acreditam como justas/legítimas. O processo de otimização que experimenta a noção pode ser observado diante das inúmeras exigências que não param de surgir em função de novas carências vivenciadas por grupos vulneráveis da sociedade ou – em nível mundial – pela sociedade global.


			Sob esse ângulo, a noção apresenta-se como uma utopia entendida não apenas na sua dimensão prescritiva – estado ideal de coisas a ser atingido –, mas também na sua função descritiva: crítica ou protesto frente à realidade tal qual é, ou seja, uma crítica ao status quo. A expressão encontrando-se no ponto de interseção de ambas, tornando possível cobrir ou, melhor, denunciar a distância que existe entre o desejável e a realidade, a sua força ou energia não permitindo o esquecimento; o hiato incômodo, que se verifica entre tais dimensões.


			E, também, uma “palavra-camaleão” na medida em que é objeto de coloração diversa ou, melhor, de furtos semânticos ao serviço muitas vezes de interesses escusos. Sendo assim, ela experimenta também um processo de depreciação ou trivialização, resumido em ditados tais como “Direitos Humanos: direitos de bandidos”, “Direitos Humanos (só) para humanos direitos”, “nós somos direitos e humanos”, fazendo com que o reacionarismo cego desses enunciados ofusque seu alcance inaugural, bem como os importantes desdobramentos que conhece no transcurso do tempo em nível ideológico-normativo e institucional.


			Diante do “processo de inflação” que conhecem os Direitos Humanos – para bem e/ou para mal –, entendemos que se faz necessária uma reflexão, às vezes desvigorada por enfoques mais convencionais, que privilegiem aspectos relativos à sua afirmação histórica-normativa e justificação político-ideológica. Trata-se, portanto, de enfrentar aspectos infindáveis de uma noção que marca profundamente a prática e o pensamento social, político e jurídico moderno e contemporâneo, e isso por meio da seleção de algumas declarações de diretos, nacionais e internacionais, que aparecem como locus privilegiado em que se territorializam diferentes posturas e/ou inclinações ideológicas.


			Se os Direitos Humanos correspondem a uma daquelas noções que pode ser situada historicamente, pensada filosoficamente, praticada social e politicamente, consagrada normativamente, ela também pode ser polemizada ideologicamente. Dessa maneira, esta obra procura revigorar esse último aspecto pelo fato de encontrar-se no ponto de interseção das possibilidades que a noção abre. De fato, tomando os Direitos Humanos no decorrer do tempo de sua afirmação normativa, pode-se observar, por trás das diversas posturas ideológicas, que eles se fundam num sólido corpo de ideias, que eles se cristalizam em práticas sociais e supõem diferentes arranjos político-institucionais.


			Entretanto cumpre destacar que o estudo não tomará os Direitos Humanos na sua capacidade normativa, isto é, um dever a ser atingido. Efetivamente, ele não procura mostrar ou denunciar aquela decalagem, como apontamos, que se dá entre a dimensão descritiva e a prescritiva, tampouco assinalar o caminho para superá-lo, e isso porque diferentemente da utopia, a ideologia não é antevisão do que deve ser, mas visão do que acontece, do que está em jogo ou é objeto de disputa. Assim sendo, trata-se de abordar os Direitos Humanos como um dado histórico, contingente, ambíguo e instável, sujeito a clivagens ideológicas que, em maior ou menor grau, rivalizam entre si em função dos acontecimentos. Assim, haverá de se ter em mente que, quando se tem um conflito ideológico, o resultado não é a vitória absoluta de um lado, mas que ele é dinâmico e pode ter desdobramentos inesperados.


			Assim, os Direitos Humanos, em vez de constituírem um padrão ou medida a ser definido, são importantes porque abrem uma zona de indefinição ou avaliação fazendo com que os próprios atos de padronização ou mensuração se tornem matéria de disputa. Em outros termos: o padrão dos Direitos Humanos em vez de residir na definição, encontra-se nos diversos juízos subjetivos, valorativos, que são feitos sobre ele. Pensar os Direitos Humanos como categoria histórico-normativa implica submetê-los a avaliações que procuram erigir-se na sua melhor justificação possível, como diz o aforismo: “a beleza está no olhar do espectador”, e isso porque os julgamentos de valor envolvem pontos de vistas subjetivos, ou seja, que eles envolvem não apenas questões da razão, mas também do coração ou como diz o filósofo Pascal: o coração tem razões que a própria razão desconhece.


			Seguindo autores da história dos conceitos1, os Direitos Humanos podem ser tomados como uma ideia “insubstituível” porque o vocabulário jurídico, social e político não pode de ela prescindir. Além do mais, ela corresponde a um conceito “controverso” que possui uma longa história, com consequências políticas e sociais previstas ou imprevistas, de um conceito “incontrolável” com efeitos imprevisíveis; de um conceito desenvolvido por especialistas e não especialistas: teóricos, líderes, panfletários e outros divulgadores e propagandistas.


			A escolha da primeira perspectiva, a histórico-normativa, obedece à necessidade de preencher uma lacuna: o resgate da memória histórica da noção Direitos Humanos. Ou seja, relembrar o que outros esqueceram ou querem esquecer: quando e como surgiu? Como foi acolhida através do tempo? Como se mantém até hoje atual? E, ao que tudo indica, destinada a cumprir papel central diante dos novos desafios que a humanidade terá de enfrentar. Assim, o decisivo é ver os Direitos Humanos numa projeção mais longa que procura relacionar o passado com o presente e, ainda, o porvir da noção, e isso por meio de alguns documentos modernos e contemporâneos que se tornaram paradigmáticos no decorrer da sua afirmação normativa.


			A escolha da segunda perspectiva, a político-ideológica, atende à necessidade de mostrar como os Direitos Humanos enquanto ideia-força regem o discurso e a prática dos atores que dela se apropriam, dando lugar a interpretações que se entrecruzam, se influenciam, mas que também rivalizam entre si. Tomar os Direitos Humanos como “questão política” implica aceitar que eles são objeto de interpretações divergentes e, não raro, abertamente conflitantes porque misturam dados factuais com opiniões, valores e ideias: diagnósticos do presente com expectativas de futuro.


			Dessa maneira, o trabalho procura sublinhar a polissemia do conceito através do tempo. Partindo do pressuposto nietzschiano de que “não é definível o que tem história”, os Direitos Humanos serão tomados como algo indefinível, ou seja, no marco de uma narrativa em que acumulam uma variedade de significados, a tarefa do estudioso sendo, portanto, não apenas a de explorar a fase desiderativa do conceito – sujeito a avaliações subjetivas –, mas também a de analisar a fase descritiva – sujeita a variações objetivas de acordo com a função que ele cumpre na realidade.


			Com o primeiro enfoque, o histórico-normativo, procura-se o típico, isto é, o exame dos Direitos Humanos em relação ao resto: o contexto no qual aparecem inseridos. Essa dimensão indicativa é importante porque permite evitar aquilo que veio a se chamar de degradação do sentido das palavras: o uso apenas abstrato ou descontextualizado. Assim, as declarações de direitos serão tomadas como pontas de icebergs – oriundas de massas imersas a partir das quais se originam e não como mero nevoeiro de ideias abstratas. Ou para empregar outra metáfora em relação ao peso das ideias na história: os Direitos Humanos são essenciais para fazer andar uma locomotiva, mas não a única coisa. Assim, a partir dessa perspectiva, trata-se de analisar os Direitos Humanos encarnados nas tensões concretas da realidade e não pairando, in vacuo, no céu tranquilo das ideias.


			Acompanhando àqueles que não renunciam a dar o devido peso ao papel das ideias na história, as ideologias sobre os diretos humanos não serão tomadas como um fumus que permeia a realidade, mas como uma fonte (ainda que não a única) de energia dinâmica, a partir da qual a realidade pode ser percorrida, agitada e estimulada. Para isso, este livro se deterá em determinados fatos brutos, événementiels, que contornam as declarações de direitos modernas e contemporâneas, nacionais e internacionais: a Declaração de Direitos da Inglaterra; a Declaração de Independência dos Estados Unidos da América; as declarações dos direitos do homem e do cidadão da França; a Declaração do Povo Trabalhador e Explorado da Rússia; a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Declaração Mundial dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas o que levará a reconstruir a conjuntura social, econômica e cultural com especial ênfase no ambiente político, já que os documentos em exame se dão no marco de arranjos institucionais que se encontram em forte mutação.


			Assim, no que diz respeito às declarações em nível doméstico, caberá registrar aspectos do chamado fenômeno revolucionário na Modernidade em suas diferentes modalidades ou individualidades específicas: “revolução-restauração” (Inglaterra: 1689); “revolução libertação-fundação” (EUA: 1776-87); “revolução transformação política” (França: 1789-93); “revolução transformação socioeconômica” (Rússia: 1918). E no relativo às declarações em nível internacional, haverá que abordar aspectos da ordem mundial do imediato pós-Segunda Guerra e do pós-Guerra Fria, ou seja, o “sistema mundial bipolar” e o “sistema mundial de polaridades indefinidas”.


			Os documentos normativos selecionados e os fatos que os circundam cumprem, assim, uma função sintática, isto é, a de estabelecer uma ordem ou sequência a partir da qual a narrativa dos Direitos Humanos torna-se mais inteligível, robusta, no decorrer do tempo. Uma narrativa densa o bastante para lidar com a descrição de alguns eventos, mas também com as intenções de atores individuais e/ou coletivos que diversamente encontram-se engajados na elaboração das declarações.


			Tal narrativa lembrará um paradoxo, uma trágica ou amarga ironia da história, ao mostrar que a consagração normativa dos Direitos Humanos foi precedida pelo uso da força/violência: revoluções, guerras civis, conflitos armados. Em outras palavras: de que houve que cortar cabeças em vez de contar cabeças para eles serem reconhecidos legalmente; de que o preço a ser pago implicou sacrifício humano, feridas e dores, confirmando o ditado hegeliano de que a “violência é a parteira da história”; de que todos os males, sangue, dor, miséria, guerras, foram o preço a ser pago para alcançar o ideal dos Direitos Humanos, ou como diz Rudolf Von Ihering, em A luta pelo direito, por este ou aquele direito concreto, histórico, se travam combates e se derrama abundante sangue.


			Voltando a autores da história dos conceitos, trata-se de analisar não apenas a língua, isto é, o contexto linguístico, a época e lugar na qual opera, mas também a fala – o modo como outros sujeitos se apropriam dela para reafirmá-la, inová-la ou refutá-la em função dos acontecimentos. Nessa ordem de coisas, a política encontra na linguagem sua matéria-prima e isso porque a consagração normativa dos Direitos Humanos constitui um enjeu, uma disputa, atravessada por opiniões e/ou posições díspares que se tornam armas poderosas do próprio embate ideológico.


			De fato, se a história também é feita de discurso, há de se tomar a linguagem como uma esfera que modela a vida em sociedade, no caso em estudo, como uma instância em que os protagonistas pensam, conversam, discutem e tomam decisões em relação aos Direitos Humanos – que incidem sobre a realidade. Com base nessa premissa, o trabalho opta pela virada linguística da história na medida em que aposta no peso das ideias, opiniões e conceitos expressos em palavras que caracterizam um determinado período, que mostram o que aconteceu e por que aconteceu. Nesse sentido, a linguagem pode ser tomada como um índice para expressar as mutações em curso, bem como uma arma imprescindível nos combates que gestam essas mesmas mudanças. Mas o trabalho opta também pela virada cultural da história, uma vez que se afasta de um esquema teórico generalizante e prioriza como atores individuais e/ou coletivos, com suas diferentes visões e concepções de mundo, relacionam-se com os Direitos Humanos.


			Pelo fato de ser uma noção ideológica/valorativa, o estudo privilegiará os proferimentos normativos que, à diferença dos empíricos ou lógicos, não propõem descrever fielmente os fatos nem especular logicamente sobre verdades, mas expressam atitudes, sentimentos, preferências que visam provocar condutas similares àqueles que os emitem, ou seja, que tanto o sujeito que fala quanto àquele a quem a fala é dirigida sejam levados a agir em conjunto.


			Dessa maneira, o termo “ideologia” será empregado no sentido forte da palavra. Exemplificada por substantivos que finalizam em ismo, ela diz respeito a um corpo mais ou menos estruturado de ideias que servem para justificar algo; a um conjunto de crenças compartilhadas que servem de guia a orientação ou comportamento das pessoas. Os ismos servindo como discurso de agrupamento e de dinâmica para ordenar e mobilizar energias; ou, por fim, como discurso que defende o status quo ou, ainda, que projeta uma realidade que, todavia, não existe porque está em disputa.


			A ideologia como uma forma de intervenção no mundo que se introduz na realidade e lhe dá seu alento. Mais especificamente enquanto padrão de crença política interessa mostrar como ela orienta as representações, práticas e decisões dos atores introduzindo visões normativas na vida social e política. Tal entendimento da ideologia tornando possível que os agentes que dela se servem produzam também a História, ou seja, que a história possa ser narrada em termos de caráter e/ou intenção daqueles que contribuem a produzi-la. O papel atribuído aos indivíduos, que defendem determinadas ideologias, leva aderir àquela tese segundo a qual o agrupamento deles é definido em função dos objetivos ou fins que perseguem num determinado momento; no caso, pelas visões contrastantes que englobam os Direitos Humanos.


			Aliando ambas as perspectivas, a histórico-normativa e a ideológico-política, o estudo combina análise de situações reais e o movimento das ideias, pragmata e dogmata, realidade e conceito, e isso pelo fato que as declarações de direitos não tem consistência em si mesma senão no marco de uma história de eventos que lhe servem de sustentação. Elas são problemáticas e constituem uma articulação na medida em que faz parte de um processo histórico que forma a realidade, a sua eficácia dependendo de uma constelação de fatos e representações. Tal entendimento trazendo à baila a famosa assertiva de que, se é verdade que as ideias fazem o mundo social, elas também são feitas por ele.


			Cumpre esclarecer que a abordagem proposta se afasta de uma visão evolutiva ou teleológica tanto da história quanto da ideologia – capazes de conduzir os homens numa determinada direção. Ela não responde, digamos, a um tempo nem justificação vetoriais que avançam de forma linear na direção de algum estágio superior; ela se afasta, portanto, de uma filosofia da história baseada na falsa crença de uma religião do progresso; ela toma distância em relação a leituras otimistas que acreditam na expansão evolutiva ou dialética dos Direitos Humanos, sustentada em alguma entidade coletiva – seja ela a humanidade, as forças produtivas, o Estado-nação etc. Em vez disso, a abordagem proposta entende a história e a ideologia como construções que resultam da luta concreta dos homens, podendo assim experimentar direções novas/inesperadas.


			Assim, diante do velho questionamento iluminista em saber se o gênero humano está em constante progresso para melhor, a resposta afirmativa, no caso, não é evidente. Como entendem os partidários de uma visão relativista da história: nossas mentes refletem o mundo por meio de convenções que variam de um lugar para outro; nós deslocamos do ideal da voz da História para o das vozes variadas e postas da história. Com base nessas premissas, os embates ideológicos que marcam as declarações de direitos não se dão necessariamente entre o bem e o mal – a voz da História –, mas muitas vezes entre o preferível e o detestável –, as vozes da história. 


			Este livro situa-se, portanto, em linha frontal contra a recorrente tese, em voga nos dias de hoje, sobre o fim da história; a diminuição das diferenças ideológicas; o ponto final da evolução da ideologia da humanidade. Contra desse prognóstico conformista de o “fim das ideologias”, cabe acompanhar a tese de que a ideologia não terminou nem é provável que termine na medida em que novas questões que surgem fazem com que os atores as justifiquem, defendam ou refutem, conflituosamente.


			Dessa maneira, a “evolução” da noção apresenta-se como suspensa – para pior ou para melhor: para melhor, porque somos cientes dos impasses de realização ou de promessa do sentido História; para pior, porque o mundo tornou-se capaz de qualquer coisa quando confrontado com o ideal abstrato dos Direitos Humanos.


			Com base no exposto, procuramos mostrar como os Direitos Humanos estão sujeitos a avanços e recuos, a marchas e contramarchas, como são aceitos, mas também rejeitados, quais suas possibilidades, mas também seus limites diante do fluxo dos acontecimentos. Seguindo essa premissa, o estudo adota uma visão contingencial e pontual tanto da história quanto da ideologia – única maneira de compreender como os indivíduos enfrentam os desafios e/ou dilemas da existência em termos de Direitos Humanos.


			O que se procura é estabelecer certas afinidades entre fatos, documentos e discursos que levará, por sua vez, a identificar não apenas momentos aedificandi – de permanência, continuidade ou parentesco que se dão entre eles –, mas também momentos destruendi: de inovação, ruptura ou divórcio. Nesse sentido, o conceito-chave, em termos da afirmação normativa dos Direitos Humanos, é o de trade off: a limitação/restrição ou crítica em contrapartida à aceitação/ampliação ou preferência de outros direitos.


			Os Direitos Humanos, quando vistos do ponto de vista retrospectivo e prospectivo, se apresentam como uma luta interminável entre deuses e demônios. E a tarefa do estudioso é a de não tomar partido em favor de um determinado direito, mas, sine ira et studio, mostrar como se desenrola o contraste ideológico que giram em torno deles.


			Tal postura implica tomar distância de todo sonho dogmático, que consiste em erigir um direito humano como sendo o mais verdadeiro ou irrefutável; ela procura, ao contrário, desvelar como, por trás das “belas palavras”, que a noção compreende – liberdade, igualdade, segurança, propriedade – como emergem diversos significados possíveis tornando inviáveis respostas prontas, acabadas, sobre qual direito é o mais certo ou verdadeiro.


			A essa atitude corresponde o esforço de detectar, da noção em exame, sua interpretação e ressignificados, históricos, variados impedindo, dessa maneira, qualquer pretensão de unanimidade – e isso apesar do viés unidimensional da ideologia que, para satisfação de seus seguidores, pretende explicar e/ou justificar os fatos deduzindo-os de uma única premissa e enxergar suas concorrentes como versões incompletas ou distorcidas da realidade ao acreditarem que só vale seus pontos de vistas que refletem de maneira mais adequada e completa a realidade. Diversamente desse entendimento sobre a ideologia, cabe insistir que não há uma concepção unidimensional dos conceitos políticos que englobam a expressão Direitos Humanos (liberdade, igualdade, propriedade, segurança), uma vez que são suscetíveis de vários pontos de vista que dão conta, portanto, de forma parcial ou limitada aspectos da realidade.


			Para finalizar, o trabalho convida a uma escavação em “tijolinhos” do pensamento social, político e jurídico (a exemplo de panfletos, jornais, anais, atas, cartas, revistas) com o intuito de registrar as principais opiniões e debates daqueles que participam mais diretamente na elaboração das declarações de direitos. Ademais, o estudo não poderá prescindir, sem dúvida, de outras fontes, as obras dos clássicos, que conseguem com suas contribuições enriquecer as distintas posturas ideológicas dos que intervêm nos debates que envolvem as declarações.


			Lançar mão dos clássicos, dos autores que contam dos textos canônicos que escreveram, não significa uma leitura atemporal destes, um puro sobrevoo de ideias, mas haverá de inseri-los no contexto das contribuições que realizaram e cujos conteúdos variam em função das circunstâncias. A volta aos clássicos revela-se importante porque os diversos parti pris ideológicos que percorrem as declarações de direitos estão mais preocupados em vencer/convencer o adversário que em compreender de forma mais aprofundada os Direitos Humanos. Apelar aos clássicos supõe aderir àquela relação entre teóricos e ideólogos, que vai de um máximo a um mínimo de cognição e, inversamente, de um mínimo a um máximo de voluntarismo.


			De um discurso mais elitizado/sofisticado a um discurso mais opinativo/emotivo, de um discurso mais objetivo a um discurso mais subjetivo ou, como entendem estudiosos das ciências sociais: as teorias agem muitas vezes como racionalizações ex post facto do comportamento motivado por inclinações ou preferências subjetivas. Tal empreitada é necessária haja vista que a noção de Direitos Humanos é apropriada por parte de especialistas e não especialistas que dela se servem para afirmá-la ou questioná-la de forma mais apurada ou singela.


			Retornar aos clássicos obedece não apenas ao fato de mostrar como suas contribuições incidem no contexto no qual gravitam, notadamente ao enriquecer certas posições ideológicas, mas também obedece ao fato de trazer ao debate a dimensão crítica da teoria, ou seja, mostrar como, de forma mais generalizada, a reflexão intelectual concorre para um melhor entendimento dos Direitos Humanos. Mais, ainda, se levamos em conta que esses direitos aparecem associados a outros conceitos: “liberdade dos antigos e liberdade dos modernos”; “igualdade formal e material”; “segurança individual e proteção social”, cuja explicação precisa de proferimentos lógicos, que vão além dos normativos.


			Esperamos que este livro não sofra a acusação de “antiquarismo acadêmico”, mas que seja capaz de elucidar um dos conceitos mais invocados com diferentes denominações desde o século XVII, “direitos civis” (Inglaterra), (EUA); droits de l´homme (França); “direitos formais” (ex-URSS), até os dias de hoje: “diretos humanos” (ONU). 


			





CAPÍTULO I


			CONSERVADORISMO E LIBERALISMO CLÁSSICO: A DECLARAÇÃO DE DIREITOS DE 1689 DA INGLATERRA 


			O Bill of Rights de 1689 estipula que os lordes espirituais, temporais e os cidadãos comuns, reunidos em assembleia, declaram diante das novas majestades (Guilherme e Maria) seus incontestáveis antigos direitos e liberdades do povo desse reino. Dentre esses direitos importa destacar, implicitamente, os de propriedade, à segurança e à liberdade que, do ponto de vista ideológico, podem ser justificados e explicados pelo conservadorismo, fundado no costume e pelo liberalismo clássico, fundado no jusnaturalismo.


			Com base nessas duas correntes, a terminologia muda: os direitos dos ingleses para indicar que do conservadorismo inglês dá-se uma visão insular/particularista destes: só para os ingleses, para os membros do reino, que tais direitos, positivados, não existem fora daqueles da ancient constitutio: a lex non scripta e scripta (pareceres dos tribunais, comandos do monarca e leis ou Acts of Parliament)2. E o termo direitos naturais para indicar que do liberalismo clássico existe uma visão global/universalista dos direitos para toda a humanidade: erga ominis.


			Para abordar essas ideologias, convém registrar alguns eventos que marcam o período revolucionário setecentista inglês, assim como o papel de dois movimentos culturais ou intelectuais da época, o legalismo e o puritanismo, que guardam relação com ambas as ideologias, conservadorismo e liberalismo clássico, respectivamente. 


			1 – A revolução inglesa: restauração/conservação 


			Hannah Arendt, em Essai sur la révolution (1967), diz que a palavra revolução tira sua origem nas ciências naturais, associada à astronomia de Copérnico e seu De revolutionibus orbium coelestium. Assim, no sentido etimológico do termo, revolutio, ele faz referência ao movimento, cíclico, de rotação dos corpos celestes, dos planetas que giram que “fazem revolução”, em torno do Sol. É assim, mas com variações, que o encontramos na Antiguidade clássica com Políbio, que usa a expressão anaciclose (teoria dos ciclos) para indicar a contínua e repetida sucessão dos regimes políticos.


			Nesse contexto, identificar alguma ideia razoavelmente próxima daquela moderna de revolução era uma impossibilidade, em razão da forma cíclica como o tempo era percebido. Para os antigos, as mudanças nada mais eram que alterações de estágios de um mesmo ciclo, de uma circularidade perene e recorrente. A mudança limitava-se à repetição, nunca se aproximando da irrupção do novo. 


			Nada está mais longe da acepção original do termo revolução do que o sentido que lhe conferem os atores da revolução moderna (EUA, França, Rússia), que se consideram agentes de um processo que marca o fim definitivo de uma ordem antiga e o nascimento de um novo mundo. Com efeito, a palavra revolução não aparece, no significado inaugural, associada com o que nesses países é identificada: a criação de algo novo, a transformação completa das estruturas de governo. Esse novo significado do conceito dá-se, posteriormente, quando passa paulatinamente a ser empregado em referência a uma mudança que, ao invés de cíclica, é nova. A concepção moderna de revolução ligada à ideia de que o curso da história, bruscamente, recomeça de novo, de que uma história totalmente nova jamais conhecida vai acontecer é desconhecida, antes das grandes revoluções (ARENDT, 1967).


			Enquanto para o historiador Christopher Hill, o traço marcante da Revolução Inglesa em relação a outras revoluções modernas radica no fato de ela carecer de uma ideologia revolucionária:


			Havia, é claro, muitos descontentamentos no plano intelectual, religioso e político, mas, antes de 1642 (início da I Guerra Civil), eles não haviam se cristalizado sob a forma de uma teoria revolucionária ou em torno da ideia de que talvez fosse necessária uma mudança fundamental. Os líderes do parlamento, no início da década de 1640, acreditavam-se os verdadeiros conservadores e tradicionalistas [...]. Assim, enquanto as trindades das últimas revoluções – liberdade, igualdade, fraternidade [França]; paz, pão, terra [Rússia] – exigiam algo novo, algo pelo qual se devia lutar e que se alcançaria no futuro, a trindade dos revolucionários ingleses – religião, liberdade e propriedade – pretendia defender aquilo que já existia ou que se acreditava que existisse (HILL, 1988, p. 188).


			A palavra revolução, na Inglaterra setecentista, não aparece, portanto, associada com o que nesses países é identificada: a concepção moderna de revolução, a ideia de que o curso da história bruscamente recomeça outra vez, que uma história jamais conhecida é totalmente desconhecida antes das grandes revoluções. A revolução inglesa era um evento cuja magnitude devia-se a um destino fundado “astronomicamente” e, quanto ao Bill of Rights de 1689, ao invés de um ato legislativo que instaura um novo regime das liberdades, é uma declaração de direitos anterior que faz parte de uma revolução dos astros (ARENDT, 1967). Tais fatos nos suscitam uma fascinação: eles não foram marcados pelo drama de suas cenas nem pelo heroísmo de suas personagens, a revolução inglesa: “não representou o nascimento de uma era” (HILL, 1992, p. 3).


			Tratar-se-ia, portanto, de uma revolução-restauração-conservação ou correção da monarquia que se corrompera durante o absolutismo dos Stuarts: Jaime I e Carlos I (1603-1649) e Carlos II e Jaime II (1660-1688) e ela foi Gloriosa (1688) porque o regime que dela surge, a monarquia limitada/parlamentar, com a subida ao trono dos novos príncipes protestantes, Guilherme e Maria (1689), recupera de forma pacífica os antigos direitos e liberdades dos ingleses:


			A denominada “Revolução Gloriosa” de 1688 não foi uma verdadeira revolução. Tratava-se, isso sim, de um complemento da Revolução de 1640, pois como ela, ou mais especialmente com a Declaração dos Direitos (1689), consolidava-se o Estado burguês criado pela Revolução anterior. Era uma “Revolução Gloriosa”, porque não apresentou as condições sociais, as radicalizações extremistas e democratizantes que marcam indelevelmente o movimento anterior. Em suma, uma Revolução sem sangue (ANDRADE ARRUDA, 2006, p. 88). 


			A historiografia contemporânea não para de insistir nesse ponto, sobretudo em relação aos eventos de 1688/89, de que é preciso guardar cautela ao designá-los como revolucionários já que se limitaram a evitar o extremismo de Cromwell (1649-1658) e o poder real restaurado pelos Stuarts (Carlos II e Jaime II): 


			A revolução de 1688 não foi precipitada por inquietação social ou alguma crise econômica, e por isso não se enquadra nos critérios convencionais das revoluções, razão pela qual alguns historiadores revisionistas negam que ela tenha sido algo mais do que um golpe palaciano. A Inglaterra estava tranquila e próspera quando aconteceu. Os eventos de 1688-89 foram na verdade um clássico golpe de Estado conduzido por políticos com o apoio de uma nação que não queria um governante católico, e tirou vantagem da impopularidade do rei católico (Jaime II) para se livrar dele e colocar em seu lugar dois protestantes resolutos (Guilherme e Maria) de quem arrancaram concessões políticas críticas como o preço do trono (PIPES, 2001, p. 182-183). 


			A Revolução Inglesa comporta dois momentos: o “ensaio geral”, árduo e violento enfrentamento que corresponde às duas Guerras Civis na década de 16403 e à queda dos primeiros Stuarts, a Revolução Puritana; e o “golpe final”, suave e pacífico, que leva à derrocada definitiva do poder dos Stuart, a Revolução Gloriosa ou Sensata, porque processada sem violência.


			Entre a primeira queda Stuart e a volta deles ao poder, o interregnum, Cromwell governa como Lorde Protetor a República4, a “primeira ditadura da modernidade”. E apesar de fatos violentos que envolvem alguns desses eventos, a duas guerras civis (850.000 mortos), o regicídio de Carlos I e de seus principais conselheiros (1649), os historiadores continuam a salientar que a característica marcante na história britânica foi a continuidade das instituições: 


			Quanto às instituições políticas do país, em certo aspecto, a história britânica é o registro normal de assassinatos, deposições, rebeliões, abdicações e proscrições. Em outro aspecto mais importante, as instituições básicas se desenvolveram independentemente, derivadas de suas predecessoras ou paralelamente a elas. A continuidade dessas instituições constitui desde logo o fato supremo na evolução histórica do Reino Unido e ao mesmo tempo o supremo enigma [...] o fato é que, no passado como hoje em dia, amplas partes da Constituição eram protegidas somente pelo costume e pela tradição. E até mesmo um rompimento violento e radical 1649-60 que terminou com o cancelamento das leis nesse breve interregno e a restauração [na forma] dos arranjos políticos anteriores (FINER, 1981, p. 133). 


			E em relação ao período de “sangue e confusão”, na década de 1640, a Revolução Puritana, vale reiterar que ela não foi planejada pelo Parlamento; os homens por mais enfurecidos que estavam não queriam nada disso: o que eles queriam? Não queriam tutela, provisionamento, impostos, monopólios, taxas extraordinárias, tribunais de exceção, clericalismo e Câmara Estrelada5 (TREVOR-ROPER, 2007).


			E, ainda, o espírito dessa estranha revolução é que ela não veio para acabar com a lei, mas para confirmá-la contra um rei violador das leis (Carlos I). Ela não veio para coibir as pessoas a um modelo de opinião em política e religião, mas para dar liberdade sob e pela lei (HILL, 1992).


			Dessas observações, depreende-se que a palavra revolução quando empregada no século XVII na Inglaterra não está associada a uma renovação das instituições, mas, pelo contrário, ao sentido original, de retorno cíclico. No decorrer do tempo, o direito e as instituições políticas inglesas não estiveram sujeitas a torções radicais e seguiram uma sequência própria de adaptação e evolução segundo o ritmo imposto pelos acontecimentos.


			2 – O conservadorismo/legalismo e os direitos dos ingleses 


			A ideologia conservadora aparece atrelada ao conhecido ditado: melhor não mudar as coisas porque podemos nos equivocar. O temperamento conservador se caracteriza mais por uma propensão a usar e gozar o que está disponível do que por desejar ou procurar outra coisa; estima o presente, aquilo que está efetivamente disponível, mais do que o vir a ser; prefere se conformar com o que já existe a enfrentar o desafio do novo e arriscar perder o que já possui. Em definitivo: ser conservador “é preferir o conhecido ao desconhecido” (OAKESHOTT, 1999, p. 22). 


			O conservador encontra um forte aliado na prudência, sapientia prática, tida como a virtude por excelência e também na convenance na medida em que o direito e as instituições são avaliados pela vantagem ou utilidade que podem trazer à sociedade, assim como na razão prática, “artificial”, desenvolvida pelos magistrados (juízes, governantes, legisladores) que, diferente da razão especulativa, “natural”, é capaz de resolver casos concretos.


			O conservadorismo acredita, também, nos prejudices, os sentimentos, inclinações, lealdades que, de forma involuntária, permitem à adesão a valores compartilhados em comum e na praescriptio, a aquisição de algo pelo transcurso do tempo, bem como tout l’aquit de uma sociedade como algo que lhe é próprio. Tais características procedem quando se analisam aspectos da história e da revolução inglesa, berço dessa ideologia, conforme a opinião de uma autora contemporânea que é inglesa:


			Há que ter presente que nós, os britânicos, concebemos o conservadorismo de modo diferente a como o fazem os outros europeus, como resultado de nossa história política. A aceitação do governo constitucional e dos direitos individuais distingue a nossa tradição britânica onde o conservadorismo está associado com o monarquismo [...] se o conservadorismo pode ser apresentado como uma ideologia, isso se deve a que deriva de um pequeno número de crenças e instituições que formam uma concepção do mundo coerente: pode-se estabelecer uma conexão entre estas crenças e a doutrina política conservadora (GOODWIN, 1988, p. 181-182). 


			A Revolução Inglesa foi precedida pela reivindicação de direitos e liberdades que, segundo o historiador inglês Lawrence Stone (2000), encontra suporte num movimento intelectual ou cultural da época, o legalismo, que serve para enfraquecer o governo dos primeiros Stuarts. Um movimento formado de juristas que, com base no direito consuetudinário escrito e não escrito, desenvolve um ensino praxístico, desvinculado do Estado, das escolas de direito (inns of court), onde advogados e juízes introduzem os alunos nas artes de um direito antiquário: a ancient constitutio.


			A ênfase desse legalismo antiquarista está ancorada na ideia de gradualismo, de mudança pelo hábito, de consentimento tácito, de prescrição e de adaptação. Desse direito antiquário faz parte à “voz dos tribunais”, ou seja, a lei não escrita que, quando usada pelos tribunais ordinários/inferiores, no século XVII, opunha-se à prerrogative regis6, usada por Carlos I de forma abusiva durante os 11 anos que governo sem parlamento (1629-40) com seus dois conselheiros: o conde de Strafford, no plano civil e o arcebispo William Laud, no plano religioso.


			Esse movimento encontra-se ligado ao conservadorismo na medida em que essa prática judicial recorria ao passado para demonstrar a antiguidade de certos direitos, em particular, o de propriedade sistematicamente violado quando o monarca tributava os proprietários ou subordinava seus interesses ao seu próprio. Infiltrado no Parlamento, esse movimento tornou-se uma poderosa prática em defesa dos direitos dos ingleses, em particular, vale frisar, dos membros da classe social em ascensão na época: a gentry ou nobilitas minor 7.


			Devido à afinidade com o conservadorismo, priorizamos aspectos desse movimento intelectual que encontra, notoriamente, na figura do common lawyer Sir Edward Coke, um importante precursor. Desse legalismo importa registrar a defesa do jurista do direito à propriedade e liberdades do Parlamento contra o despotismo dos primeiros Stuarts. Esse direito e liberdades que encontram eco na comune ley do reino (1189) e na Carta Magna (1215), segundo o discurso de Coke na Câmara dos Comuns (1605):


			Nenhum súdito neste Reino, ao menos que tenha conhecimento do seu patrimônio, do seu direito inato antigo e incontestável irá consultar os sábios e leais conselheiros (do rei) para recuperar esse direito. As antigas e admiráveis leis da Inglaterra constituem o direito inato e a mais antiga e melhor herança que possuem os súditos deste reino, pois através delas podem desfrutar não só de seu patrimônio em paz e em tranquilidade, mas também usufruir de sua vida e de seu amado país com segurança, receio que a muitos falta um verdadeiro conhecimento deste antigo direito inato (COKE, 1600-15 apud HILL, 1992, p. 346-347).


			Quando fala de “lei antiga” e “direito inato”, o jurista não está se referindo a outra coisa que a lex scripta e non scripta e a direitos conquistados pelos súditos ingleses que se originam no passado, no costume, na tradição: a Magna Carta e a lei da terra, respectivamente. Ambos os antecedentes fazendo parte da constituição primitiva, a ancient constitutio do reino, baseada na convicção da existência de um antigo direito costumeiro do qual se extraiam os precedentes e do qual se entende que escapa a qualquer intervenção arbitrária do rei.


			Em relação ao “grande e inaugural momento da história constitucional inglesa”; o “primeiro documento da nação que permitiu conferir-lhe sua posterior identidade”; a “fonte das liberdades inglesas”, a Magna Carta, ela traz dispositivos que visam o resguardo da propriedade, uma vez que o monarca está impedido de exigir tributos sem consentimento (non taxation without representation) dos dois estamentos sociais, a nobreza eclesiástica e secular (lords spirituals and temporal), reunidos em conselho comum (consilium comune).


			Tal medida, o rei não pode tomar prestações senão mediante o consentimento do conselho, que reaparece nas sucessivas confirmatio chartorum (1216, 1217, 1225, 1297), e em várias declarações do monarca: “proponho viver à minha própria custa e não sobrecarregar meus súditos a não ser por causas grandes e urgentes” (1467 etc.), (PIPES, 2001, p. 157), significava que o rei, ao igual que os suzerains, podia obter ajuda com o consentimento dos interessados e em casos urgentes. Predominava, assim, a ideia, baseada em máximas do direito feudal, de que quando o que está em jogo é um interesse maior, “todos” deviam ficar envolvidos, o souverain, e as classes possuidoras e politicamente ativas (lordes espirituais e temporais) (STRAYER, 1979).


			Esses antecedentes encontram-se também na base do sistema representativo. As sucessivas reclamações com base na Carta Magna, “toda ajuda deve ser dada por consentimento”, não implicavam acabar com o governo central, mas que os principais interessados, os lordes espirituais e temporais, sejam escutados – o que implicava um esquema dualista do poder. A representação do corpo social ao nível político que ficava com o rei e o conselho comum como instância de controle das prerrogativas desse centro de poder, que atuava fora dele.


			A dualidade de poder da monarquia feudal com outro centro de poder do lado do rex, o consilium comune, significava que o monarca devia compartir o governo com os mais capazes econômica e culturalmente (maioris e melioris terrae) que diziam representar o “povo”. Contudo que não era toda a população: o consilium não tinha eleições porque os membros eram designados pelo monarca, com base no privilégio, nem mandato porque era uma representação na base da concepção tradicional da participação de que o povo era politicamente incapaz e que devia ser representado, assim como uma família está representada pelo padre, o menor pelo tutor (PRIETO, 1996).


			A “grande descoberta dos governos da Idade Média”, a representação política, nada tinha de democrática: a presença no conselho era um dever, não um direito; uma formalidade administrativa, diferente da representação moderna em que todo grupo com algum interesse quer participar ou ser representado (PITKIN, 1969) ou, segundo teóricos dos partidos políticos modernos, Whig e Tory que, apesar de suas diferenças tinham como característica representar os interesses comuns e permanentes do reino8.


			Dentre outros dispositivos da Carta Magna está o due process of law em estreita relação com o direito de propriedade: “Nenhum homem livre será privado de seus bens, senão mediante um julgamento legal de seus pares ou segundo a lei da terra” e, também, o direito à segurança: “Nenhum homem livre será detido ou preso, banido ou de algum modo, prejudicado, senão mediante um julgamento de seus pares ou segundo a lei da terra”. E, em reforço disso, a Carta Magna institui o tribunal do júri, a proporcionalidade entre delitos e penas e o direito de petição diante do monarca, um poder-dever de fazer justiça, quando solicitado pelos súditos. Tais medidas importa sublinhar, retomadas nas confirmatio chartarum, na Petição de Direitos (1628), na Grande Reclamação (1641)9, na Lei do Habeas-corpus (1679)10 e, notoriamente, no Bill of Rights (1689).


			Na história normativa da Inglaterra aparece sempre à mesma ideia defendida por Coke: “a Magna Carta é de tal porte que jamais se submeterá a qualquer soberano” e isso com o intuito de estabelecê-la no presente, hic et nunc. Não se tratava, no caso dos tribunais ordinários, capitaneados pelo jurista, de questionar as instituições em vigor, mas remediar as injustiças cometidas pelos monarcas e o clero oficial: o Estado episcopal Stuart11.


			O objetivo dos conservadores-legalistas não era criar instituições, mas melhorar seu funcionamento quando tributavam sem consentimento; jogavam pessoas na prisão sem processo legal; restringiam a liberdade de credo e prática religiosa, a liberdade de pensamento etc., ou seja, trazer à memória a Carta Magna para frear a atuação dos tribunais prerrogativos, reais e eclesiásticos dos Stuarts que, de forma abusiva, fora da lei, acenavam como uma ameaça à propriedade, à segurança e à liberdade dos súditos ingleses. 


			De forma idêntica, a lei da terra, a lei não escrita, a “voz dos tribunais” que, baseada na jurisprudência dos tribunais ordinários, no século XVI e XVII, atuavam na transferência de bens imóveis numa sociedade em forte transformação, de agrária-feudal para mercantil, mais especificamente, no contexto da política de cercamento de terras (enclosure). Mais especificamente, o contexto da política de cercamento de terras favorece a nobilitas minor e aos comerciantes da city (em oposição dos tribunais reais que favoreciam os interesses da nobilitas maior, proprietária de terras, assim como aos comerciantes da city, e isso em oposição dos tribunais reais que favoreciam os interesses da nobilitas maior — os grandes proprietários de terras improdutivas).


			As Leis de Cercamentos (Enclosure Acts, no século XVI) permitiram que as terras comunais (open fields), antes usadas livremente para atividades camponesas, pudessem ser compradas e, em função disso, seu uso privatizado; logo, essas terras tornaram-se bens produtivos numa lógica mercantilista. Essa “revolução dos ricos contra os pobres” (POLANY, 1980, p. 53), a substituição da terra para a sobrevivência da aldeia local por uma agricultura lucrativa, comercial: a pastagem de terras para a criação de carneiros e produção de lã, o têxtil, para o mercado interno e externo, trazendo a pauperização dos mais pobres, o despejo em massa de pequenos agricultores que passam a depender do trabalho assalariado, os camponeses (yeoman), numa situação pouco melhor à escravidão ou, como dizia, em Utopia (1516), um católico inglês, fervoroso crítico da política de cercamento: “esses animais tão dóceis tornaram-se tão ferozes que acabaram por devorar os homens e despovoar os campos, nada deixando para o cultivo” (MORE, 1999, p. 31).


			Nesse contexto da distribuição de terras, a atuação dos common lawyers, como Edward Coke, foi decisiva porque procuravam tornar os pareceres dos tribunais ordinários a jurisdição exclusiva, a suprema jurisdição do reino, baseada na comune ley do reino (1189), que outrora protegia a propriedade dada pelo monarca aos souzerains, para adaptá-la ao nascente direito moderno. Prova disso é que um dos objetivos do jurista era assegurar o bem comum por meio da confirmação da propriedade de muitos ou, melhor dizendo, assegurar a posse de terras da gentry por meio de títulos de propriedade outorgados por esses tribunais aos membros dessa classe.


			Na opinião dos grupos mais radicais da revolução inglesa, Levellers e Diggers, os tribunais ordinários serviram para manter os advogados e incentivar a opressão dos mais ricos contra os mais pobres, essa crítica deve ser apreciada na avaliação dos common lawyers que reformas são assimiláveis, o aumento da produção da lã e do comércio interno e externo, sempre e quando trazem vantagens à sociedade. A esse respeito, o seguinte comentário: nos anos 1630 advogados capitaneados por Coke conseguiram subtrair os direitos do domínio régio transferindo-os para os tribunais comuns e contribuíram, assim, para o desenvolvimento de uma economia de mercado. Um tipo de economia que teria trazido benefícios ao país (ROSENFIELD, 2008).


			O direito não escrito, a lei da terra, defendido por Coke, inspirava-se na prática dos tribunais reais que de longa data enquadrava o direito no “costume geral e imemorial do reino” (general immemorial custom of the realm) e era imemorial todo costume, toda decisão judicial real que existisse depois de 1189: ano da coroação de Ricardo I Coração de Leão e a unificação do direito não escrito dos tribunais reais como ley comune. Uma prática judicial que passou as terras dos saxões para os normandos (depois da conquista do rei Guilherme no século XI) e que se torna guardiã da lei da terra assim como ampliava a paz real porque os tribunais do souverain favoreciam, também, como corte de apelação, os mais pobres contra as obrigações exorbitantes impostas pelos vassalos diretos do monarca, os suzerains, aos dependentes (MINOGUE, 1998).


			A máxima cokeana, se algo é mencionado a uma determinada data é porque já existia de uma data anterior, em referência à longínqua prática dos tribunais reais que outorgavam títulos de propriedade, servia para que as decisões dos tribunais comuns, no século XVII, concedessem terras a quem as possuía ou tinha um direito sobre ela, a gentry, e essa propriedade era legal e legítima porque se fundava naquela concedida outrora pelos tribunais reais desde 1189. Esse argumento era tão poderoso pelo caráter imemorial dessa prática, desse direito não escrito, que era conservado em arquivos:


			A aparição, no século XII, dos primeiros documentos dos tribunais reais provava sua importância histórica, e era comum entender que se esses documentos não foram perdidos ou furtados, eles provariam a existência desses tribunais numa época bem mais antiga (1189). Mas na medida em que se remontava à aparição desses arquivos, o espírito da common law (dos tribunais ordinários dos common lawyers) considerava como prova de que naquela época as leis eram já imemoriais, pelo fato de que o jus non scriptum é necessariamente, por definição, mais antigo que os documentos escritos mais antigos (POCOCK, 2000, p. 59).


			 Ambos os antecedentes, a lei antiga e o direito inato, a lex scripta et non scripta, a Carta Magna e a lei da terra, no contexto do legalismo conservador setecentista, convertendo-se em ferramentas decisivas na luta contra o absolutismo monárquico:


			A resistência aos primeiros Stuarts era impulsionada pela defesa da propriedade, que adquiria uma dimensão política. A oposição parlamentar que surgiu sob Jaime I e explodiu em rebelião sob o seu sucessor, Carlos I, não só insistia que o rei convocasse os parlamentos e honrasse a autoridade destes na taxação com base em precedentes históricos ou no princípio constitucional (não há taxação sem representação), mas principalmente estes precedentes e este princípio para assegurar a inviolabilidade da propriedade (PIPES, 2001, p. 170).


			 O respeito pelo direito de propriedade servia de plataforma para a reivindicação de outros direitos, notoriamente, a liberdade. A esse respeito, vale trazer o comentário sobre o “grito de guerra inicial da Revolução na Inglaterra” (não há taxação sem representação): a força desse princípio, em estreita relação com a liberdade, não se deu naturalmente no período anterior ao século XVII nem depois dele porque a função das leis não era garantir as liberdades, mas proteger a propriedade. Era a propriedade e não a lei que garantia a liberdade. A liberdade não podia ser exercida se a propriedade não for a sua condição (ARENDT, 1967).


			Porém a conquista das “liberdades” refletia uma contradição: eram um privilégio ou um direito entre iguais? Um contraste que, de fato, respondia às duas fontes do direito, a lei escrita (a Carta Magna etc.) e a lei não escrita dos tribunais:


			Foram os conceitos do direito consuetudinário de direitos pessoais e de liberdade que entram em conflito no reinado dos reis Stuart. O caminho foi preparado para um duplo significado da palavra liberdade. Pode significar as libertates da Magna Carta, que eram os privilégios dos senhores assegurados pelo monarca, ou pode significar a liberdade de comprar e vender, estar livre da violência, do roubo e da transgressão derivados dos temas aprovados que constituíam a lei consuetudinária (não escrita dos tribunais). Os dois eram incoerentes. Um era a contradição do outro. A liberdade, no sentido de uma garantia dentro da prerrogativa, aparecia como uma relação de superior para inferior; a liberdade no sentido da lei consuetudinária aparecia como uma relação de igualdade entre membros da mesma classe. No primeiro caso, a liberdade era a garantia de poder participar dos privilégios daqueles que eram especialmente favorecidos por um superior. No segundo caso, seria um direito consuetudinário de igualdade tratamento entre indivíduos que pertencem à mesma classe, tanto privilegiados como desfavorecidos. Esta era a contradição e o duplo sentido de liberdade que caracterizou a longa disputa do século XVII (COMMONS, 1924 apud PIPES, 2001, p. 163-164). 


			A importância do direito de propriedade fica reiterada quando Coke se refere ao direito à segurança, mais especificamente, na crítica ao juramento ex officio (prestar juramento para incriminar-se a si mesmo), praticado pelos tribunais prerrogativos, eclesiásticos, dos primeiros Stuarts, que contrariava o direito à liberdade de opinião, pensamento, ou seja, de que “um homem livre pode ser acusado apenas pelas palavras emitidas e atos concretos” e não julgado em juras e intenções que não excedem os limites da esfera interna. Sem esquecer que, na disputa entre a coroa e as liberdades dos ingleses, Coke não para de questionar o pretendido direito dos reis de encarcerar indefinidamente os súditos, sem processo legal. Para isso, remete à Grande Carta, segundo à qual, ninguém pode ser coagido por sugestão do rei ou seu conselho salvo por acusação ou apresentação dos homens bons e competentes (cláusula 41).


			Com base nas duas fontes do direito costumeiro, escrito e não escrito, poder-se-ia falar de uma tradição segundo a qual a lei do país, a Carta Magna, assim como a lei da terra, os pareceres dos common lawyers, representam um conjunto de normas aceitas aberta ou tacitamente e que, por sua continuidade com o passado, consolidam direitos, em particular, o de propriedade.


			A relevância desse direito vale lembrar, devia-se ao lugar de destaque que ele teve no contexto da política de cercamento de terras. Uma política de distribuição da terra que encontrava seu fundamento na ley comune do reino e na Carta Magna, ou seja, em duas fontes do direito que se relacionavam intimamente com os direitos da terra (a posse permanente ou o arrendamento da terra, os benefícios da terra, os encargos e os danos da terra).


			O conservadorismo dos common lawyers desconfiava das mudanças, o que não quer dizer que não se adaptasse a novas situações: “Nenhuma novidade é admitida sem antes verificar se a contraria”. Tal máxima significava que mudanças podiam ser aceitas para o caso de inoperância do próprio costume considerado desvantajoso. Essa atitude, mais do que cautelosa, devia-se ao fato que a jurisprudência dos tribunais era considerada a principal fonte do direito, um direito purificado e aperfeiçoado ao longo de sucessivas épocas pelos mais sábios dos homens: os juristas.


			Uma prática judicial, pragmática, não teórica, que resultava da correta percepção dos casos sub judice, de homens práticos diante de casos concretos, que interpretavam e aplicavam o direito com base em registros do passado e da experiência acumulada. Uma prática judicial, a “voz dos tribunais” que fazia com que a soberania ficasse nas mãos dos juízes e que a autoridade do rei ficasse sujeita a essa voz.


			Esse direito, fundado na jurisprudência, representava o acervo do saber jurídico confirmado pela tradição. Para Coke, tudo deveria ser governado pelo precedente e pela razão prática, a “razão artificial”, dos juízes. O falho judicial era supremo porque a constituição política dependia dele: eram os tribunais que deviam decidir se uma lei do Parlamento era ou não justa, se um comando ou estatuto do monarca era ou não justo.


			A revisão judicial da constitucionalidade das leis pelos juristas do commom law contra o absolutismo Stuart, estava em oposição direta contra fórmula lapidária: a Deo rex, a rege lex; Deus imago reis, reis imago Dei ou, como diziam os partidários de Carlos I: “Deus expressa na escritura que tanto a Soberania como a pessoa investida de Soberania são dele, por ele e a partir dele imediatamente” (MAXWELL, 1644 apud SKINNER, 1999, p. 16).


			Tratar-se-ia de Os dois corpos do rei, ou seja, da “natureza geminada do rei” (KANTOROWIZCZ, 1998), um corpo humano, natural, mortal, e um super corpo, sobrenatural, imortal. Essa natureza fazendo que o rei se coloque fora ou por acima do reino, como mostra o discurso de Jaime I Stuart diante do Parlamento (1610):


			Os reis são com razão chamado deuses porque exercem um poder que é assemelhado ao poder de Deus sobre a terra. Porque se vós, Lordes, considerardes os atributos de Deus, vós vereis como eles se adequam à pessoa do rei. Deus tem poder para criar ou destruir, para fazer e desfazer conforme lhe aprouver, para dar vida ou enviar à morte, para julgar e para não ser julgado nem responsabilizado por ninguém; e a Deus são devidos corpo e alma. Poderes semelhantes têm os reis: eles podem fazer ou desfazer seus súditos; têm o poder de elevar e deprimir; de vida e morte; são eles juízes de todos seus súditos e em todos os casos, sem serem responsáveis ante ninguém, exceto Deus. E tem poderes para exaltar as coisas baixas e rebaixar as altas, assim como o de tratar os súditos como os homens às peças de um jogo de xadrez: um peão toma um bispo ou um cavalo (Knight). E também pode valorizar ou depreciar seus súditos como faz com o dinheiro. E ao rei é devida tanto a afeição da alma quanto os serviços dos corpos de seus súditos (TANNER, 1930 apud BRUM TORRES, 1989, p. 288-289). 


			Apesar de Coke reconhecer a “razão natural”, a existência de princípios de justiça, metafísicos, a “razão artificial” de índole prática devia prevalecer. A lei da Inglaterra não devia obedecer à razão natural (como queria o monarca) antes estava à razão artificial, prática, uma arte fundada na experiência. Uma arte que resultava da acumulação no tempo e do tempo e não de uma compreensão racional, atemporal, de uma verdade, a lei natural.


			A razão artificial dispersa em milhares de cabeças devia predominar sobre a cabeça única do monarca, incapaz de compreendê-la, e isso diferentemente do que pensava os monarquistas: a razão artificial dos tribunais produto da observação é uma razão privada e, portanto, suscetível de sentenças errôneas. Pelo contrário, os estatutos do monarca, que não é sabedoria dos juízes, é a razão natural desse nosso homem artificial e suas ordens do qual não surge contradição nas leis e quando acontece ela é capaz de eliminá-la (HOBBES, 2003).


			A razão artificial ou discernimento prático dos common lawyers que, em função das circunstâncias, determina o mais útil para a sociedade não sendo outra coisa senão que o exercício da virtude, da prudência ou sapientia prática, superior à razão natural, uma vez que se relaciona com o singular ao passo que a razão natural com o universal. Contudo, se as leis humanas podiam traduzir comandos da lei natural, não haveria nela nada que servisse aos que queriam aplicar o direito inglês. Posição que era defendida, também, pelo jurista inglês Sir John Fortescue, De laudibus legum anglie, quando se dirige ao monarca convidando-o a não fixar impostos sem consentimento com base na supremacia das leis escritas e não escritas que podiam contrariar a lei natural.


			Apesar de os juristas do common law aceitarem que princípios universais podiam servir como fonte do direito, não deixavam de sublinhar que não haveria neles nada de especificamente insular, inglês, nem algo comparável que ao direito costumeiro como se depreende desse mesmo jurista quando afirma: “as leis (escritas e não escritas) da Inglaterra eram sem dúvida as melhores do mundo, porque eram por certo as mais antigas” (POCOCK, 2000, p. 53).


			Essa posição mostra o caráter particular da lei comum na Inglaterra que se estende, notoriamente, aos direitos dos ingleses. Do que se tratava era de proteger as pessoas e seus pertences porque as leis particulares se encontravam legitimadas pela tradição. O saber dos juristas não residia no conhecimento de princípios universais de justiça e suas consequências lógicas, mas do conhecimento dos costumes e das consequências concretas da sua observação. Se as normas (escritas ou não escritas) eram melhores, isso ocorria não porque se assentavam em princípios metafísicos/abstratos, mas por terem permanecido durante muito tempo em uso e se adaptado melhor ao modo de ser do país.


			Se as leis de um país eram mais antigas que as de outro lugar, era porque mais homens durante mais tempo e num maior número de situações haviam testemunhado silenciosamente em seu favor. Disso resulta que o direito, para o conservadorismo setecentista inglês, não era uma estrutura racional, mas uma técnica/prática fundada na experiência:


			O costume é o produto da experiência [...] Só a experiência, a prática, pode estabelecê-lo; só a experiência pode saber se ele é bom; e a experiência do espírito que o reconhece se assenta necessariamente sobre a experiência de um número incalculável de outros homens de gerações passadas, do qual o costume é a expressão. É por isso que o costume se torna válido em si mesmo; sua própria existência e sua presunção da antiguidade são as principais razões para presumir que ele é bom e está bem adaptado às necessidades e à natureza do povo (POCOCK, 1997, p. 19). 


			O direito antiquário, a Grande Carta de 1215, aparece com força no momento da redação da Petition of Rights de 1628 que contou com a participação de Coke. Uma reclamação dos membros do Parlamento que repetia exigências daquele documento: contra os abusos fiscais da coroa e o direito de petição; contra as penas inusitadas ou cruéis, praticadas pela Câmara Estrelada no reinado de Carlos I, que usava os tribunais prerrogativos, eclesiásticos e civis, dirigidos pelos respectivos conselheiros: Laud e Strafford.


			Os soberanos da Europa reservaram-se certos direitos de justiça mesmo quando na maioria dos casos estavam a cargo de juízes profissionais. Mas, no final do século XV e no século XVI, eles aproveitaram-se desses direitos com mais força que nunca (e) a Inglaterra foi sem dúvidas o país que institucionaliza de forma mais acabada este procedimento, criando os tribunais do conselho e isso explica porque as reclamações foram tão duras na Inglaterra contra os tribunais prerrogativos (eclesiásticos e reais no período de Carlos I) (STRAYER, 1979, p. 139). 


			O embate de Coke estendia-se às liberdades do Parlamento, sobretudo, quando ele deixou de ser convocado (11 anos durante Carlos I) contrariando a regra de King-in-Parliament, a autoridade soberana reside com o corpo do rei-no-parlamento – o que implicava a substituição do governo pessoal, despótico, dos homens, pelo rule of law. Uma forma de governo em que cada um se encontra sujeito ou limitado pela lei e no qual o rei não pode ficar por acima dela. Mas, para isso acontecer, a submissão de todos às leis do Parlamento, era necessário que ninguém fique confinado dentro de nenhum limite no que diz respeito às causas e às pessoas.


			Tal situação implicava reconhecer a importância do Parlamento, já que para o jurista os assuntos de competência exclusiva das duas câmaras (Lordes e Comuns) deviam ser resolvidos e decididos secundum legem et consuetudinem Parliamenti e não segundo a opinião dos advogados da common law. Essa “guinada” em prol do parlamento ia ao encontro de outros juristas: as leis do Parlamento têm o inconveniente de cair em desuso por não se adaptar a novas situações. Contudo a voz dos tribunais, como vimos, também podia ser abandonada se não conseguia eficazmente superá-las. Tal atitude oscilante dos juristas não significava questionar a ideia geral de que os comandos do monarca ou as leis do parlamento, resultado da sabedoria de um homem ou de uma geração, não eram tão depuradas quanto àquela proveniente da sabedoria de muitas gerações: a razão prática dos juízes profissionais.


			Essa ambivalência obedecia ao pragmatismo dos juristas no sentido que o direito não escrito podia controlar as leis do parlamento e até decidir que são nulas porque são de impossível execução. Em outras palavras: a aplicação de pareceres dos tribunais e/ou dos Acts of Parliament dependia das circunstâncias, da convenance, utilidade, que eles traziam para a sociedade. O processo de positivação do direito inglês, o direito de propriedade, liberdade e segurança, abrange um longo período em que se acumulam uma série de documentos (Grande Carta, Petição de Direitos, Grande Reclamação, Habeas-corpus) assim como um robusto ativismo judicial que lhes servem de garantia.


			Esse processo culmina no célebre Bill of Rights ou Ato declaratório dos direitos e das liberdades dos súditos e da sucessão da coroa (1689) que, dentre as principais medidas valem destacar que o rei não pode suspender as leis, só revogá-las ou alterá-las com consentimento do legislativo; que o rei não pode arrecadar impostos sem sanção parlamentar; que os súditos têm o direito de apresentar petições ao rei; que as eleições dos membros do parlamento devem ser livres; que o parlamento deve ser convocado regularmente e que os discursos no legislativo não podem sofrer restrições. E o início em que se lê: os Lordes Espirituais e Temporais e os Cidadãos Comuns (vimos) a afirmar nossos antigos direitos e liberdades (em alusão implícita àqueles três direitos).


			Dessa frase, importa sublinhar que os lordes e os comuns vêm afirmar aos novos príncipes (Guilherme e Maria) os direitos do povo inglês e não a lhes pedir o seu reconhecimento. Importa frisar, nesse momento, a força do Bill of Rights que, com a limitação do poder régio e os direitos por ele protegidos, foi a condição imposta pelo Parlamento para o acesso ao trono dos novos príncipes: o “Acordo da Revolução” (HILL, 1992, p. 5).


			Esse parlamento eleito, reunido sem o rei, chamado de Convenção, não propunha instaurar algo novo, mas restaurar/conservar um conjunto de leis, escritas e não escritas, que desde sempre tinham limitado o poder do soberano; era conservador porque os eventos que envolveram a revolução não foi outra coisa senão a intenção de restabelecer as antigas liberdades e tradições do reino.


			Sob essa perspectiva, conservadora, a queda do último Stuart (Carlos II) pode ser vista como a “quebra” de um contrato primitivo com o povo por não ter respeitado a linha sucessória: a subida ao trono do seu sucessor direto em vez dos novos príncipes, Guilherme e Maria. Contudo o compromisso explícito de ambos de respeitar as leis do reino – em particular, a declaração de direitos de 1689 – era uma prova da forte relação que unia povo e realeza na forma de uma monarquia moderada respeitosa dos direitos.


			Essa “quebra” na sucessão do trono não foi o resultado de uma vontade legisladora, fundadora, o contrato social, com seu corolário os direitos naturais do homem, como defendiam representantes do liberalismo clássico inglês, notoriamente, John Locke: “o único entre os grandes autores da época que não estava interessado em compreender a questões políticas a partir da história do direito inglês, da antiga constituição” (POCOCK, 2000, p. 296).


			A contribuição de Edward Coke na conformação da ideologia conservadora serviu de resistência ao absolutismo monárquico, ancorada na defesa dos direitos dos ingleses e na ideia de que o rei devia ser o primeiro servidor da lei e não seu amo, o executor da lei e não sua fonte. Uma monarquia, limitada, na qual o parlamento vai acabar por se identificar com a lei e pode modificá-la, como se depreende do Bill of Rights (1689).


			Uma ideologia que contribuiu, também, à consolidação da divisão dos poderes e “à imobilidade dos juízes” (também defendida pelo jurista):


			Uma das primeiras ações executivas de Guilherme como rei encarregado da administração pública foi declarar os juízes inamovíveis. Isto ele fez por sua própria e livre iniciativa, sem esperar que o Parlamento aprovasse uma lei sobre esta matéria. Expediu mandatos a todos os juízes com a fórmula quam diu se bene gesserint – caso se conduzam honradamente: e não mais, como a vontade do rei. Durante o reinado de Guilherme, a Coroa não tinha o poder de destituir juízes. Por isto pode-se dizer que este grande bem, que é a independência do ramo judicial, na prática foi assegurado pela revolução. A imobilidade dos juízes contribuiu no sentido de colocar o poder judicial fora e acima da esfera política. A lei passa a ser, desde então, o árbitro que julga pleitos e diferenças segundo seu próprio padrão, sem temer que o governo possa intentar algo contra os juízes ou contra os jurados. A velha ideia de que os juízes eram “leões sujeitos ao trono”, perdeu toda vigência com a revolução, a partir da qual tornam-se árbitros independentes entre Coroa e os súditos, atuando por princípios legais e em virtude de leis e evidências (TREVEYLAN, 1982, p. 76-77). 


			O conservadorismo foi reforçado, ainda, pela ideologia do country (STONE, 2000). Uma ideologia oriunda da gentry, que, organizada em parlamentos locais (quartier sessions), na condição de juízes de paz, questionava o centralismo praticado pelos tribunais da city: por que os títulos de propriedade devem ser registrados em Londres? Por que um simples arrendamento deve ficar sob o controle do tribunal central? Por que os registros de propriedade devem ser redigidos nesse repugnante francês? Esses questionamentos dos homens do campo, favoráveis a aplicação de um direito mais simples, desburocratizado, sendo auxiliados com base em argumentos costumeiros: a vida sóbria, honesta, as lealdades ao “canto” diante da vida exuberante de Londres etc.


			A oposição entre os proprietários rurais dos pequenos condados e do poder central e dos hábitos da city era porque eles cumpriam funções administrativas diretamente no “canto”, em que distribuíam caridade, empregavam domésticos, sendo que a alegada superioridade provinha do fato que consideravam o country como o lugar dos antigos direitos e liberdades, bem como dos hábitos genuínos dos ingleses.


			As reclamações dos homens do campo podem ser resumidas em duas palavras: descentralização e laicização. A primeira, porque o centralismo praticado pela city drenava os negócios, a riqueza e as populações da província. A segunda, porque a centralização da igreja oficial, a Igreja Anglicana, não repassava recursos e impedia ter pastores nas paróquias, asilos e escolas, nem permitia uma prática mais simples e racional da religião como queriam, sobretudo, os puritanos do country, membros da gentry (STONE, 2000).


			As reivindicações da ideologia do campo encontravam também eco nas ideias do filósofo Francis Bacon: “Deus todo-poderoso primeiro plantou um jardim, que é, aliás, o mais puro dos prazeres humanos. Trata-se de um revigorante para o espírito humano, sem o qual edificações e palácios não passariam de obras grosseiras” (BACON, 1910 apud MACFARLANE, 1989, p. 117). Contudo os líderes do partido do campo, no Parlamento, não ouviam o filósofo inglês, mas seu grande rival, Edward Coke, esse “obscuro e pedante admirador sem imaginação do direito consuetudinário inglês, o maior beneficiário de sua centralização” (TREVOR-ROPER, 2007, p. 352), enquanto, na opinião de outros, o contraste entre os homens do country e da city deve ser mitigado:


			Nos séculos XVI e XVII, quando a transição ideológica ocorreu (campo-cidade), as bases coletivas da sociedade ainda eram a propriedade da terra e a produção rural a ela associada, e as cidades, até mesmo a capital, estavam funcionalmente relacionadas a essa ordem dominante. Uma das novas bases – o lucro mercantil – afetava justamente essa relação direta: ao lermos as comparações entre “virtude rural” e “ganância urbana”, não devemos cair na tentação de esquecer os vínculos regulares, necessários entre o gentil-homem rural e os homens mundanos da cidade. O que fazem os advogados boa parte do tempo senão confirmar títulos de propriedade de terras? Muito do que é vendido e comprado no mercado é a mais-valia dos desprezados trabalhadores – do próprio país [country], e à medida que o comércio se desenvolvia do exterior. E, à medida que ganha importância a ordem urbana fundamentada no dinheiro, para onde vai o grosso do novo capital, senão da volta ao campo, a fim de intensificar o processo de exploração? A ganância e a mesquinhez, tão fáceis de serem isoladas e condenadas na cidade, retornam visivelmente para o campo, cercado de plantações e trabalhadores. Trata-se de um processo duplo: a exploração do homem e da natureza, que tem lugar no campo, é concretizada e concentrada na cidade. Por outro lado, os lucros provenientes de outros tipos de exploração – a riqueza acumulada do comerciante, do advogado, do cortesão – vão penetrar o campo, como se fosse um fenômeno novo (WILLIAMS, 2000, p. 71-72). 


			Esse diagnóstico confirma, aliás, a crítica feita a Coke por um dos mais destacados monarquistas da época: o objetivo do “mais medíocre dos juristas” não foi outra coisa do que enfraquecer a autoridade real favorecendo grupos sociais contrários à realeza (a gentry) (HOBBES, 2001, p. 90).


			O primado da common law, a lei escrita e não escrita, em detrimento dos tribunais prerrogativos dos primeiros Stuarts resultou na demissão de Coke do cargo de chief justice of the king’s bench e seu encarceramento na Torre de Londres (1621). Para os seguidores do jurista, como o conservador Sir Edmund Burke, a atuação de Coke fez dele uma espécie de “oráculo” cujas citações eram aceitas como ato de fé não só pelos práticos e estudiosos do direito costumeiro, mas também pelos membros do partido Whig, que defendiam a supremacia do Parlamento diante do monarca.


			A Revolução Gloriosa – que, vale ter em mente, foi ao mesmo tempo conservadora e liberal – implicou a transferência definitiva do poder do rei para o parlamento, King-in-Parliament, formado na maioria por membros da gentry, pequenos proprietários de terras e por comerciantes da city que defendiam ideias próximas desse partido.


			A ideologia conservadora recebeu, posteriormente, século XVIII, uma decisiva contribuição por parte daquele que é tido como o principal expoente dessa ideologia, Sir Edmund Burke, Reflexões sobre a revolução na França (1790). A volta a esse clássico do pensamento político obedece, principalmente, à necessidade de mostrar a admiração que tinha pelos common lawyers, em particular, pelo jurista inglês: “poderá se constatar quanta engenhosidade Sir Edward Coke, esta luz de nossa jurisprudência e os grandes homens que o seguiam utilizaram para estabelecer a genealogia de nossas liberdades”. E, ainda, quando elogia a Declaração de direitos de 1628 (que teve a participação de Coke):


			 Na famosa lei chamada “Petição de Direitos”, o Parlamento diz ao Rei: “Vossos súditos herdaram esta liberdade”, reclamando, assim, suas franquias [direitos] não em virtude de princípios abstratos, como “os direitos do homem”, mas como os direitos dos homens da Inglaterra, e como um patrimônio legado pelos seus antepassados. Da Carta Magna à Declaração de Direitos a política de nossa constituição foi sempre a de reclamar e reivindicar nossas liberdades como uma herança, um legado que nós recebemos de nossos antepassados e que deveremos transmitir a nossa posteridade, como um bem que especificamente pertença ao povo deste reino, sem nenhuma espécie de menção a qualquer outro direito mais geral (os direitos do homem) (BURKE, 1982, p. 68-69). 


			Sendo assim, procuramos mostrar como a linguagem política num determinado momento, século XVII, é retomada em outro contexto histórico, século XVIII. No caso, como as ideias de Coke são recepcionadas por Burke. Em outras palavras: como a linguagem conservadora que domina no período pré-revolucionário inglês é retomada pela fala de autores contrários à Revolução Francesa. Mais especificamente, como os droits de l´homme é um nonsense com base em argumentos burkeanos, inspirados no jurista inglês.


			Não se trata de descrever em detalhe o contexto em que escreve Burke, mas mostrar como sua fala, oriunda da linguagem do jurista, enriquece enormemente a ideologia conservadora; como a partir daquele escrito burkeano as ideias de Coke adquirem maior solidez tanto do ponto de vista epistemológico quanto ético. Procura-se, então, analisar aspectos do chamado “conservadorismo-liberal-burkeano” que tem como principal adversário as ideias dos philosophes franceses, baseada nos direitos naturais do homem.


			Burke era um whig, partidário da Revolução de 1688, da monarquia parlamentar, sem por isso seguir os argumentos do whiggismo: o contrato social, os direitos naturais do homem etc. (Locke). Mas, fiel aos argumentos que desenvolve, recorre à ancient constitutio, à legislação costumeira, escrita e não escrita, para justiçar a superioridade dos direitos dos ingleses diante dos droits de l´homme dos franceses.


			“As posições ‘liberais’ de Burke não devem fazer-nos esquecer que ele era um conservador extremo” (LASKI apud O´BRIEN, 1982, p. 32). Essa observação é importante porque da fraseologia whig, baseada nos “direitos fundamentais”, resulta que esses direitos eram ora “direitos naturais” ora “direitos dos ingleses”, a primeira associada à teoria do direito natural, o jusnaturalismo, a segunda à “constituição primitiva”, como foi o caso de Burke (ASHCRAFT, 1995, p. 223-224).


			A esse respeito, vale lembrar o título do opúsculo de Thomas Paine, Os direitos do homem: uma resposta ao ataque do Sr. Burke à revolução francesa, publicado um ano após (1791) de Reflexões, que, em nome dos direitos naturais do homem, seguindo o jusnaturalismo lockeano, se opõe ao conservadorismo burkeano: “Burke desconhece a origem e os princípios da Revolução Francesa (os direitos naturais) e querer justificar o direito no costume sem servir-se da razão é uma idiotice”. Para o panfletário britânico, Paine, a declaração dos direitos do homem é todo o oposto ao que pensa Burke que teria ficado preso na crítica à Revolução Francesa e à defesa da Revolução Inglesa a um problema relativo ao poder sem considerar os princípios racionais (os direitos naturais) que norteiam uma “revolução completa e universal” (a revolução francesa) (PAINE, 1989, p. 39). Ou seja, o erro de Burke teria sido ignorar a importância da razão na origem dos direitos naturais do homem:


			A referência ao passado não perdeu completamente sua significação de origem quando ela foi retomada no século XVIII. Como o faz notar Burke, não era anódino que os Ingleses da grande época whig optassem, quase sempre, por descrever sua liberdade como uma herança recebida de seus ancestrais, mas que como um princípio tendo como sua origem na razão abstrata (POCOCK, 2000, p. 301).


			Do ponto de vista epistemológico, Burke é um empirista toda vez que confia na experiência e entende que o conhecimento é produto dos fatos percebidos pelos sentidos. Partindo de premissas humanas, sustenta que as proposições lógico-formais são incapazes de por si só explicar por que tudo nelas se produz no exclusivo campo das ideias sem guardar relação com a realidade. Embora admita que a partir das puras ideias, de argumentos lógico-dedutivos, pode-se chegar a conclusões verdadeiras elas apresentam a fraqueza cognitiva de não levar em conta a observação ou, dito de outro modo, nada existe no intelecto sem ter passado pelos sentidos. Para Burke, todo conhecimento origina-se nos fatos revelados pela experiência diferentemente daquele produzido pelo conhecimento racional-demonstrativo, a razão natural ou, como diria o filósofo David Hume, nada está no intelecto que não provenha da experiência, as margaridas são brancas, o chumbo é pesado, o fogo queima. O lema do empirismo humano é: matters of fact (a verdade dos fatos).


			Burke rejeita o princípio de causalidade defendido pelo pensamento metafísico que provém de propriedades inerentes aos fenômenos que descreve. O empirismo burkeano, pelo contrário, sustenta que a causalidade obedece à experiência sensível: não se pode derivar dedutivamente que A é o efeito de B pelas qualidades inerentes a eles, mas tal proposição é possível por ter passado pelo crivo dos sentidos. Dessa maneira, se se afirma, por exemplo, que a “pedra esquenta diante dos raios do sol que incidem sobre ela”, essa dedução deve-se exclusivamente à experiência trazida pela captação sensorial.


			Para Burke, esse enunciado resulta de inquestionáveis impressões: o tato e a visão, fornecidos pelas sensações e enquanto às ideias entende que elas não passam de registros, imagens, que as impressões deixam em nós: as percepções são os únicos desígnios do pensamento, de modo que aquilo que está à parte do intento do pensamento, são apenas ideias; ou, parafraseando mais uma vez o filósofo escocês: as ideias não são outra coisa que as pálidas imagens que as impressões deixam em nosso pensamento (HUME, 2009, p. 25).


			A partir dessa forma empírica do conhecimento, Burke adota, do ponto de vista ético, uma atitude tanto cética quanto pragmático-utilitarista. Cética porque rejeita a existência de normas ou valores morais absolutos, os direitos do homem, afastados de todo contexto particular e de toda percepção sensorial. Contrariamente ao que pensam os philosophes franceses, a razão por si só é incapaz de determinar o que é justo ou injusto porque é a experiência a única capaz de fazer avaliações morais.


			O ceticismo burkeano encontra-se ligado ao pragmatismo do autor segundo o qual as regras da justiça devem sua existência à convenance, à vantagem, que podem trazer à sociedade e da observância efetiva destas pelo público, o “pequeno pelotão” (a família, a vizinhança etc.). Além do mais, as regras de justiça, os droits de l’homme, obedecem, na aplicação concreta, à razão ou ao discernimento prático (não teórico):


			Os direitos do homem dos quais nos falam esses teóricos (os especuladores franceses), todos têm o mesmo caráter absoluto, e apesar da sua verdade metafísica, todos são falsos moral e politicamente. Os direitos do homem encontram-se numa espécie de meio caminho impossível de ser definido, mas podem, contudo, ser discernidos. Nas diferentes sociedades e governos os direitos do homem compreendem vantagens às quais são contrabalançadas pelo equilíbrio entre as diferentes formas do bem. Algumas vezes entre o bem e o mal, e vezes ainda, entre o mal e o mal. A razão prática é computadora: ela soma, subtrai, multiplica e divide as quantidades morais ficando bem claro que essas operações são de ordem moral e prática e não de ordem metafísica (BURKE, 1982, p. 91).


			A partir dessa atitude cética, pragmática e utilitarista, do primado da razão prática, artificial, sobre a razão natural, abstrata, dos philosophes, os droits de l´homme vão receber uma das críticas mais contundentes, uma vez que os direitos são costumeiros, não naturais, que dependem do discernimento prático dos magistrados (juízes, governantes, legisladores) que, em função das circunstâncias, hic et nunc, decidem se são ou não úteis. Tal discernimento cabe frisar, não se funda na razão natural, teórica, mas na sapientia prática, a prudência, que se relaciona com o singular ao passo que a primeira com o universal. Por isso, os direitos do homem, fundado em postulados metafísicos, é uma expressão cega vis-à-vis do particular, dos direitos conquistados em cada país.


			A importância da história, do transcurso do tempo, dos moeurs, implica uma volta à concepção tradicional da antiguidade clássica dos limites da teoria diante da prática, diferentemente do especulativismo moderno, dos filósofos franceses, segundo o qual a teoria ilumina ou serve de guia à prática. Para Burke, o problema da teoria é que ela é incapaz de resolver concretamente os assuntos e fins do homem, porque dificilmente os princípios racionais podem assinalar a solução mais adequada ou, dito de outro modo, a dificuldade dos philosophes é que passam por alto os meios para resolver problemas concretos. Daí, a pergunta provocadora do autor: de que adianta o direito abstrato do homem à alimentação ou aos cuidados médicos? A questão reside em encontrar o meio pelo qual se deve fornecê-la ou ministrá-los e nessa: “deliberação aconselharei sempre que se busque a ajuda de um agricultor ou a de um médico e não a de um professor de metafísica” (BURKE, 1982, p. 90).


			Contra a “ditadura racionalista” dos filósofos franceses, Burke opõe os prejudices, os preconceitos, ou seja, os sentimentos e lealdades que se dão como vimos no “pequeno pelotão”, na família, na vizinhança etc., e que se estendem ao todo o país permitindo dar à constituição sua cor ou tonalidade própria:


			Adotando este princípio da herança demos a nossa construção política a imagem de um parentesco pelo sangue; ligamos nossa Constituição a nossos mais caros vínculos domésticos, dando a nossas leis fundamentais um lugar no seio de nossas afeições de família; enfim, unimos em nossos corações, para querê-los com o calor de todos os nossos sentimentos combinados, nosso Estado, lares, túmulos, e altares (BURKE, 1982, p. 69). 


			Essa passagem mostra, também, o relativismo burkeano em relação aos direitos e liberdades na medida em que são produto de sentimentos experimentados, que mudam conforme as circunstâncias e admitem modificações não podendo ser fixados com base em critérios racionais. As inclinações, propensões ou tendências individuais e sociais que se dão de forma quase irracional quando os homens manifestam suas adesões ao passado, a modo de vida dos ancestrais, ao “pequeno pelotão” fazem que os direitos sejam experimentados como sentimentos: “Sou suficientemente corajoso para confessar que somos homens de sentimentos espontâneos; que, em vez de deitarmos fora todos os nossos velhos preconceitos, os acalentamos e quanto mais generalizados forem, mais os acalentemos” (BURKE, 1790 apud NISBET, 1987, p. 57).


			Para o autor, o preconceito é uma forma de conhecer, compreender e sentir e sendo, assim, ele se situa em contraste com a razão natural, abstrata, com uma forma estritamente formal de pensar, com “essas maneiras que se arvoram a verdade contra o que está consagrado pela tradição e a experiência” (NISBET, 1987, p. 57). São os preconceitos que fazem possível a lealdade às instituições. Ligados aos hábitos e costumes, os preconceitos servem de guia à atividade dos magistrados que não devem comportar-se como teóricos/filósofos, mas como homens práticos diante de problemas concretos.


			Seguindo Montesquieu, Burke elogia os legisladores da antiguidade clássica que não teriam tratado o homem de forma abstrata ou metafísica dando, ao contrário, a devida ênfase ao papel do costume. Assim, por exemplo, a propriedade hereditária na Inglaterra sobrevive e cresce não por uma razão abstrata que pretende justificá-la a partir de uma aquisição natural (os direitos do homem), mas por causa da praescriptio. Expressão que toma emprestada do direito romano para indicar a aquisição de algo (um direito privado ou público) pelo transcurso do tempo. Sobre esse ponto de vista, o direito de propriedade é um legado da história que extrai sua força da existência ancestral dos corporate bodies (corpos hierarquizados da nobreza e clero) que, como órgãos estáveis da sociedade, são legítimos por terem resistido à prova do tempo.


			No relativo à liberdade ela é apreciada também de forma cética: não como um direito verdadeiro, absoluto e correto, os philosophes franceses, mas um direito que pode ser uma “benção” ou “maldição” dependendo das circunstâncias. A liberdade, do ponto de vista do conservadorismo burkeano, diz respeito ao estado particular do povo inglês e de suas instituições pela qual não pode não ser exportável. Essa visão insular do direito é reforçada por autores contemporâneos, conservadores: a liberdade dos ingleses não está destinada ao homem em geral porque ela resulta de uma herança particular (VILLEY, 1983). A liberdade, relacionada aos moeurs do povo inglês, é possível porque os costumes e instituições desse país permitiram dar a ela o seu efeito particular, diferencial, a sua cor ou tonalidade própria.


			A liberdade dos ingleses ligada à monarquia parlamentar devia-se para Burke, seguindo Montesquieu, ao esprit do povo inglês. Um tipo de liberdade que é concreta, empírica, o poder de fazer algo de acordo com os desejos e inclinações individuais. Ela não é uma liberdade filosófica, especulativa, metafísica, o exercício da vontade popular, que atiça os corações (Rousseau), mas uma liberdade que os desencoraja (Burke). Trata-se da “liberdade política” que, segundo o filósofo francês, em L´esprit des lois, é a “tranquilidade de viver em segurança”, conforme a lei (MONTESQUIEU, 1979, p. 169). 


			O conservadorismo burkeano reflete uma opinião diversa sobre a arte de governar porque o objetivo do governo não é inflamar as paixões (Rousseau), mas injetar nos homens, bastante apaixonados, a moderação: refrear, pacificar, reconciliar, não atiçar os fogos do desejo, mas abafá-los e isso “não porque a paixão é um vício e a moderação uma virtude, mas porque a moderação é indispensável para que os homens apaixonados escapem ao impasse da frustração mútua” (OAKESHOTT, 1999, p. 39).


			A ideologia conservadora dá-se nos mesmos termos de Coke quando Burke elogia a ancient constitutio da Inglaterra frisando que sua excelência provém da prescrição, que ela encarna o patrimônio de séculos, que ela existe desde tempos imemoriais e, portanto, não pode ser exportável para outras nações contrariamente do que pensam os teóricos franceses que a constituição tem origem nos direitos naturais do homem e numa razão, natural, legisladora informada pelo mito do homem universal.


			Para Burke, as instituições que consagraram a liberdade individual na Inglaterra existem porque foram definidas pelo direito costumeiro visto como uma “segunda natureza” que faz com que um povo e suas leis se tornem algo específico e autônomo: sempre que lemos que um povo deve ser governado por leis adaptadas a sua natureza do que se trata, na verdade, é da sua segunda natureza e direito costumeiro. Essa visão do direito como segunda natureza era uma forma dele reivindicar a autonomia e especificidade do direito inglês: quando se afirmava que nada havia no direito inglês que não seja costumeiro ou autóctone do que se falava era da posse para os ingleses de uma soberania histórica e imemorial (POCOCK, 2000).


			Um tipo de natureza diferente da “primeira natureza”, a razão natural, em que os direitos do homem se sustentam em ideais abstratos de especuladores metafísicos que transformaram princípios, Liberté, Egalité e Fraternité, em senhas para “massacres, torturas, enforcamentos!” (BURKE, 1982, p. 203). Diante desse perigo, ameaça o direito costumeiro, oriundo da “segunda natureza”, não tão alardeados, festejados, quanto esses princípios abstratos, teriam a vantagem de proteger com discrição, sem outra pretensão que de confirmá-los pragmaticamente no presente.


			Essa avaliação negativa dos direitos do homem faz que o contrarrevolucionarismo burkeano enfatize o “efeito perverso” que trouxe a revolução francesa, ou seja, que uma ação, uma política, centrada nesses direitos, traz consigo custos inesperados, negativos (HIRSCHMAN, 1992, p. 19). A influência de Burke serviu de guia ideológico à posição da ala conservadora no Parlamento inglês (1790), os old whigs, aos quais pertencia. Esse grupo recusava que a chegada ao trono dos príncipes (Guilherme e Maria) fosse resultado de um contrato social e o Bill of Rights de 1689 derivasse de um hipotético estado de natureza em que indivíduos com seus direitos naturais, inatos, autorizam a formação de um governo com a finalidade de proteger esses mesmos direitos.


			Os old whigs ignoram o contrato social e o estado de natureza argumentando que a sociedade provém de um contrato primitivo, do agrupamento de várias famílias, e que o objetivo do governo não é outro que atender necessidades humanas. Daí que para esse grupo político a legitimidade da monarquia parlamentar, deriva-se das vantagens conquistadas pelos ingleses na forma desse governo moderado.


			E se para tanto foi necessário alterar a ordem sucessória dos Stuarts com a subida ao trono dos novos príncipes (Guilherme e Maria), isso confirma a regra conservadora de que às vezes é preciso mudar para conservar. A esse respeito afirma Burke: “Um Estado onde não se pode mudar nada, não tem meios de se conservar” (BURKE, 1982, p. 61). É nesses termos que, um século após, Burke defende os eventos de 1688 na Inglaterra e a instauração da monarquia parlamentar não como uma revolução-transformação, mas uma revolução-conservação ou, melhor, uma revolução-correção (diante dos excessos cometidos pelos Stuarts).


			Do ponto de vista da corrente ideológica conservadora inglesa, tanto na versão cokeana quanto burkeana, os direitos enunciados implicitamente na declaração de direitos de 1688 (liberdade, segurança e propriedade) são direitos particulares porque resultados de uma história específica que gera direitos para o povo que os vivencia como cultura. Esses direitos são costumeiros porque fundados na prescrição temporal, além do mais, são variáveis/adaptáveis porque dependem das circunstâncias e vantagens que trazem na sua aplicação concreta e, por último, são direitos positivados, não naturais, porque não existem direitos fora daqueles da lei escrita ou não escrita: a ancient constitutio. Disso destaca-se a gradual evolução do direito e das instituições políticas na Inglaterra como um processo de adaptação histórico, contínuo e permanente.


			As principais ideias de Burke são que as instituições são produto da história, que a história é um processo contínuo e eterno no transcurso do qual as gerações agem de concerto e se adaptam continuamente a novas necessidades; que as instituições como resultado desse processo representam o último estágio da evolução, e isso porque foram conservadas por adaptações que encarnam a sabedoria de muitas gerações, que nenhum espírito individual pode superá-la. Por isso, para Burke, a importância da sabedoria prática, não teórica dos philosophes franceses, é de ter participado desse processo e não em tentar fazer uma reconstrução, ex nihilo, a priori, do direito e das instituições políticas (como aconteceu na França).


			Essa visão particularista do direito do conservadorismo inglês contrasta com a ideologia do liberalismo clássico, que entende como adiantamos os direitos do Bill of Rights, os de propriedade, à liberdade e à segurança como direitos naturais baseados no jusnaturalismo, uma doutrina filosófica que dá à noção um alcance ou dimensão universal. Uma ideologia, o liberalismo clássico que, com novos argumentos, aparece atrelada ao outro movimento intelectual ou cultural da época, o puritanismo, que contribui também para a derrocada dos Stuarts.


			Trata-se de abordar aspectos dessa ideologia e movimento intelectual que guardam afinidade entre eles (assim como o conservadorismo com o legalismo) e que correm pari passu no desenrolar da revolução. Uma revolução, cabe lembrar, que foi: “ao mesmo tempo liberal e conservadora, a mais conservadora de todas as revoluções da história e também a mais liberal” (TREVELYAN, 1982, p. 5). Mais especificamente, procura-se mostrar a heterogeneidade dos discursos ideológicos sobre os direitos do Bill of Rights ora baseados nos costumes, ora nos direitos naturais (o jusnaturalismo).


			3 – O liberalismo clássico/puritanismo e os direitos Erga Omnes Hominis


			O puritanismo – nome dado ao calvinismo na Inglaterra, o mais importante dentre os complexos de ideias que prepararam o espírito dos homens para a Revolução, mas não o único – defende a necessidade da independência do julgamento moral com base na consciência religiosa, que resulta da leitura direta da bíblia. O que caracteriza o puritano é o entusiasmo por um aprimoramento moral em todos os aspectos da vida, o que, levado ao plano religioso, traduz a exigência de uma melhora da qualidade dos ministros religiosos e uma simplificação dos serviços da igreja oficial, a Anglicana, influenciada pelo ritual católico12; sem contar o antimonarquismo dos puritanos, vez que o rei era o representante oficial dessa igreja ocupando-se dos assuntos religiosos, mas também civis dos súditos ingleses (o episcopalismo Stuart).


			As exigências puritanas ajudam a enfraquecer a autoridade do clero oficial, o que o desagradava, bem como ao monarca: a ênfase do anglicanismo na ortodoxia hierárquica suscita a animosidade dos puritanos, que culpam os anglicanos de hereges e papistas, favoráveis à igreja romana. Esse inconformismo puritano era partilhado pela gentry e comerciantes e estratos inferiores da sociedade: artesãos e lojistas da city.


			Quanto ao liberalismo clássico, ele está associado a um conjunto de ideias amplas e difusas: largueza de espírito, imparcialidade, liberalidade etc., mas além desse sentido amplo, lisonjeiro, essa ideologia encontra-se ligada, em termos políticos, ao rule of law (não pessoal), assim como à emergência, em termos morais éticos, do indivíduo como princípio, o individualismo, mais especificamente, do individualismo jurídico no sentido de o indivíduo ser a fonte criadora e o fim de direito e, portanto, de colocar-se como o tribunal supremo da validade das normas religiosas e civis e de agir em conformidade com elas (BIRNBAUM; LECA, 1991).


			Em Essais sur l´individualisme (1983), Luis Dumont entende o individualismo como àquela ideologia própria da sociedade moderna que valoriza o ser humano: cada homem é considerado igual a todo homem, homo aequalis, uma encarnação da humanidade e como tal livre. O autor associa a origem dessa ideologia à Revolução Inglesa, com base na religião e na teoria do direito natural racional. A afirmação de o indivíduo dá-se na medida de sua autossuficiência porque, feito à imagem de Deus, é, assim, depositário da razão. Tal justificação, religiosa e racional, do indivíduo como valor supremo, tendo desdobramentos importantes dentre as quais, o igualitarismo no sentido de o indivíduo encontrar-se submetido a ele mesmo e rejeitar todo princípio de hierarquia.


			A relação entre individualismo e liberalismo clássico é importante, como destaca o historiador Stone (2000), porque a Revolução Inglesa é precedida pela reivindicação de direitos e liberdades do puritanismo contra o Estado episcopal ou eclesiástico dos Stuarts que impedia a afirmação do indivíduo tanto do ponto de vista religioso quanto político. Desde a perspectiva individualista e igualitarista dessas correntes, o direito à liberdade de consciência religiosa é visto como um direito natural: ”Da crença de que todos os cristãos nascem de novo livres e iguais, [os puritanos] passam a defender que primeiro todos os ingleses e depois todos os hommes nascem livres e iguais” (HALLER, 1956 apud DUMONT, 1983, p. 89).


			A ideologia individualista/liberal, baseada na comunidade dos crentes, faz com que a revolução inglesa passe de uma revolução religiosa para uma revolução política – a primeira servindo de base espiritual e moral da segunda, mas não sem conflito com o anglicanismo ou, como sustentam outros estudiosos sobre as ideologias dominantes na Inglaterra setecentista: ela foi “secular”/conservadora e “religiosa”/liberal:


			[esta ideologia] fundamentava-se nos escritos de Lutero e Calvino, especialmente deste último, de forma como foram interpretados pelos líderes religiosos puritanos. Os puritanos consideravam-se ultrajados pelo comportamento do “despotismo real” que ameaçava suas liberdades, e pelo comportamento “papista” e inovações do Arcebispo Laud. Isto explica por que Laud e Strafford eram vistos como agentes gêmeos do “papismo” e da “repressão” (ANDRADE ARRUDA, 2006, p. 56-57). 


			O puritanismo está na origem de uma crença muito cara à corrente ideológica do liberalismo clássico, como vimos, à exaltação do indivíduo como princípio, o individualismo, bem como a certos direitos naturais correlatos a ele, notadamente, o direito à liberdade de consciência e prática religiosa. Esse direito, utilizado com propósito político, traz uma limitação do poder, ou seja, o fato de o indivíduo poder expressar livre e publicamente suas ideias, pensamentos, opiniões, no marco da lei, sem interferências de terceiros, em particular, dos governantes:


			Religioso na sua referência inicial, o livre-arbítrio tende, nos puritanos, a cobrir todos os domínios, inclusive o político. Rejeitando todas as ortodoxias, o puritanismo coloca o político em debate aberto, igualitário e pluralista [...] ele conduz à rejeição das hierarquias pré-estabelecidas até as últimas consequências (HERMET, 1991, p. 138).


			O puritanismo contribui para a afirmação do indivíduo na medida em que se opunha ao episcopalismo Stuart – as práticas hierárquicas e tradicionais das autoridades religiosas – que feriam a independência do indivíduo/crente em relação ao sagrado com seus interesses correlatos. Em particular, àquelas manifestadas no desejo do arcebispo Laud de aumentar para a igreja oficial – anglicana – da Inglaterra o pagamento do dízimo (décima parte da produção anual da agricultura para o sustento da igreja), o que significava uma taxação maior dos leigos sem o consentimento do Parlamento. A respeito dessa prática, puritanos-calvinistas alegavam que as sagradas escrituras nada diziam e, em relação a outras condutas da igreja oficial da Inglaterra, contra as quais os puritanos-calvinistas se levantam, diziam respeito aos serviços religiosos, aos livros de culto, à importância do púlpito nas igrejas, às vestimentas litúrgicas do oficiante, à recepção do sacramento de joelhos, ao uso de imagens; e, sobretudo, contra a tentativa laudiana de suprimir os pregadores, as prédicas puritanas dos grupos religiosos mais radicais do puritanismo: os congregacionistas.


			O individualismo [do puritanismo-calvinista] é encorajado pelo enfraquecimento das estruturas coercitivas e, sobretudo, clericais; pelo acento posto sobre a educação na fé, a necessidade de uma fé explícita, a necessária sinceridade da fé; pela doutrina do sacerdócio universal dos crentes; e, enfim, pela recusa dos dois níveis de exigências morais e religiosas [double standard], umas para o comum dos fiéis, as outras para os que receberam uma vocação à santidade (CARRIVE, 2003: II, p. 437-438). 


			O embate do puritanismo contra a autoridade eclesiástica, o anglicanismo, encontra em Jean Calvino um forte suporte, vez que de seus escritos se deduz a ideia da doutrina evangélica da liberdade cristã, ou seja, que a religiosidade verdadeira fica a cargo de Deus e de uma não especificada igreja. Isso implica questionar o monopólio da interpretação e prática religiosa defendida pela igreja oficial, o anglicanismo. Trata-se, portanto, da passagem do princípio da interpretação institucional pelo princípio da interpretação individual da escritura. O princípio do livre exame, do contato direto com a palavra divina, contribuindo para o fortalecimento da liberdade individual de credo e prática religiosa. 


			Com respeito à origem do poder, Calvino segue a máxima pauliana segundo a qual todo poder vem de Deus, os magistrados sendo os delegados de Deus na Terra. Como se lê, por exemplo, em Instituto christiane religionis, quando afirma que os reis e outros superiores obtêm seu poder da providência e da sagrada ordenação de Deus. Mas seguindo a tradição tomista defende, também, a ideia de que o poder provém dos homens de forma “imediata”, enquanto o princípio do poder político vem de Deus de forma “mediata”. Essa ambiguidade leva, por sua vez, a uma dupla atitude do povo alternadamente de submissão e/ou de resistência:


			 É verdade que a condenação de Calvino à resistência não é absolutamente inflexível, e parece um tanto exagerado sugerir [...] que essa posição não concede “direito algum contra o magistrado” [...] Calvino, em todos os momentos, é mestre da ambiguidade e, embora não haja dúvidas de que endossa uma teoria da não-resistência, na prática introduz várias exceções em sua argumentação (SKINNER, 1999, p. 468).


			De fato, Calvino parece também tomar partido pela desobediência, uma vez que o poder pode ficar em mãos de autoridades legitimamente constituídas, quando houver reis que não ajam em conformidade com seu dever moral e sofrem resistência pelas ofensas realizadas contra as pessoas. Tal negligência constituiria uma infame traição do seu juramento, eles estão traindo o povo e lesando-o naquela liberdade, cuja defesa sabem ter-lhes sido ordenada por Deus (CALVINO, 1995).  


			Se vamos às Vindiciae contra tyrannos, de inspiração calvinista, aparece a mesma ideia: a desobediência ao soberano tirânico. A esse respeito, vale lembrar uma passagem das Sentenças: eu digo que há uma obrigação mútua entre o rei e o povo. Se o príncipe não mantém sua promessa, o contrato fica rescindido e o direito de obrigar se anula. O povo que nomeou o rei e que com seus votos aprovou sua eleição tem o direito de resistir ao tirano. Ou, ainda, outro panfleto do século XVI, o de Antuérpia, também de fonte calvinista, que legitima o direito de resistência ao governo tirânico nos seguintes termos:


			Deus criou os homens livres e deseja que sejam governados justa e corretamente, não arbitrária e tiranicamente. Por isso não deu a um único homem deste mundo permissão para fazer o que quiser nem declarou que houvesse alguém isento de punição. Estabeleceu sua Vontade como uma única regra da justiça. Por este motivo, o povo e os Estados das províncias comprometem o rei ou senhor que instalam no poder e o obrigam a condições que julgam úteis para o país. Está claro, portanto, que o rei não é proprietário das províncias, pois, se o fosse, todos nós seríamos não-livres e escravos, todas nossas posses, nós próprios e nossas famílias pertenceríamos ao rei como um cavalo ou uma vaca pertencem aos seus proprietários. Pela lei, portanto, direitos e poderes régios são definidos da seguinte maneira: o povo do país escolheu o rei e a ele confia seu poder, sob as condições costumeiras existentes no país [...] se o rei se tornar um assassino em vez de pai, um açougueiro em vez de pastor, um tirano em vez de príncipe, o povo não mais está obrigado a obedecer-lhe (KOSSMANN, 1974 apud CHAUÍ, 2003, p. 265-266).


			A leitura da bíblia, na Inglaterra revolucionária, trazia interpretações conflitantes acerca do critério da maldade dos reis. A partir d’Ela, não havia dúvidas, para os puritanos, quanto ao tratamento que eram merecedores os maus reis: os pecados, que aparecem nas notas do Texto, por eles elaboradas, eram o de idolatria ou perseguição das autoridades. Assim, o episcopalismo Stuart era qualificado como idólatra e se sabia que tendia à perseguição.


			A doutrina calvinista, que se traduz na separação Igreja e Estado, tinha dificuldade de se afirmar diante da hostilidade e perseguição oficiais. A importância dessa doutrina, enquanto teoria política, é que leva à perda do significado social das instituições religiosas: o indivíduo passa a ser mais significativo frente à religião institucional oficial que se atrofia. Nesse processo, a religião deixa de fazer parte da esfera global, cosmocêntrica, que envolve o indivíduo, para fazer parte da esfera individual, antropocêntrica, que libera o indivíduo. Ou seja, a religião se retira para o mundo subjetivo, a vida privada, e torna-se uma das diversas formas de vida que o indivíduo livremente tem a seu dispor. Tal processo trazendo consigo a inserção do indivíduo no mundo, sua participação nele, afirmando os seus direitos inalienáveis, inatos (os direitos naturais do homem) (PAIVA, 2003).


			A doutrina calvinista do sacerdócio de todos os crentes (cada homem é livre para seguir sua própria vocação) implica que o homem não precisa mais do auxílio das autoridades eclesiásticas. Tal doutrina, quando transposta ao campo político, vale reiterar, traz uma ideia de liberdade segundo a qual: 


			[...] o homem não tinha obrigação perante qualquer governo que procurasse controlá-lo para qualquer outro fim que não fosse o seu benefício, e a ideia de autossuficiência significava que o homem não tinha necessidade de qualquer governo que procurasse controlá-lo por outro fim que não fosse seu próprio benefício – ele era capaz de fazer isso por si mesmo (WOLLHEIM, 1999, p. 96). 


			O nome Revolução Puritana deveu-se ao credo religioso praticado pelos puritanos que entendiam à luz da teoria da predestinação de seu fundador, Calvino, que Deus teria escolhido, desde o começo, certas criaturas para conduzi-las à salvação tão-só pela força da fé e condenado outras a eterna danação sem consideração de sua fé nem de suas obras; entretanto os escolhidos tinham que dar sinais a Deus em resposta à graça que lhes foi concedida, mas não para obtê-la, uma vez que concedida, era absoluta, irresistível, impossível de se perder. E isso acarreta aos fiéis escolhidos uma moral do esforço constante e sem concessão, uma disciplina impecável de vida sóbria e metódica13. 


			A esse respeito, importa lembrar que um dos sentidos da palavra puritano é aquele que pratica para si mesmo ou impõe a outros uma moral estrita. Calvino abraçava uma teologia austera que postula a busca diligente da retidão social e moral: o calvinismo impõe uma disciplina rigorosa ao vestuário, aos costumes sexuais, ao comparecimento à igreja e aos assuntos comerciais e castiga com rigor o comportamento pecaminoso. No contexto da Inglaterra setecentista: mercadores prósperos assim como pequenos comerciantes encontram no calvinismo uma doutrina que justifica a autodisciplina que eles já praticavam e desejavam impor às massas desregradas. Em particular, eles seguiam opiniões econômicas de Calvino e, ao contrário de clérigos papistas, não viam nada de pecaminoso nas atividades comerciais e industriais (têxteis) baseadas no lucro mediante a prática do empréstimo:


			 Enquanto a Igreja Católica proibia seus fiéis de emprestar dinheiro com algum retorno, por considerar a prática sinônimo de agiotagem, o reformador distinguiu claramente uma coisa da outra. Para ele, os empréstimos para produção poderiam gerar um lucro limitado a 5% da soma investida, para não deixar o devedor enforcado. Em contrapartida, Calvino condenava o empréstimo para o consumo, que julgava imoral [...] O reformador tinha assim confiança no homem que, autorizado a emprestar dinheiro, estava em posição de agir de maneira individual, de acordo com sua responsabilidade perante Deus e sua palavra contida na bíblia (GARRISON, entre 2005 e 2010, p. 58-59). 


			A salvação pelo exercício da fé possuía uma forte conotação individualista: a independência do julgamento moral por meio do qual o problema da salvação torna-se uma questão pessoal/privada/íntima. O julgamento do puritano faz com que condene como imoral toda autoridade que abuse do poder, em particular, no âmbito religioso. Tal situação contribui à separação entre moral e política no sentido de uma crítica da segunda a partir da primeira: o objetivo do indivíduo-crente é o de aperfeiçoar-se moralmente até o ponto de saber efetivamente, e cada um por si, o que é bom e o que é mau. Cada indivíduo torna-se juiz e se considera autorizado a questionar todas as determinações heterônomas que contradizem sua autonomia moral (KOSELLECK, 1999).


			A exigência da autonomia moral/religiosa contribui para transformar a sociedade política, ao afirmar a separação entre poder temporal e poder espiritual. A espada e a Palavra, apesar de ambas necessárias, são distintas: a espada não tem poder para assuntos da fé, ela não pode obrigar a crer, porque se trata de um ato pessoal e íntimo, ela deve limitar-se apenas a castigar os que violam a lei civil. 


			A superioridade moral do puritano diante das autoridades instituídas era colocada da seguinte maneira, segundo a doutrina da predestinação: Deus onipotente, na sua presciência, e antes que eu pudesse distinguir o bem ou o mal, escolheu-me para ser seu filho à salvação eterna. Homens com tais convicções são obstinados, seguros da retidão moral de sua causa e não se dobram facilmente às ordens da autoridade civil. Com base em tal superioridade, oponentes do puritanismo, temerosos dos desdobramentos políticos desse movimento, denunciavam que a doutrina calvinista da predestinação se encontrava na origem de toda rebelião e intratável desobediência no Parlamento.


			Pode-se dizer que, com o puritanismo, a salvação converte-se no primeiro bem público a ser privatizado. O crente, ao ler as escrituras, faz com que ele estabeleça uma relação direta com Deus sem necessidade de mais intermediários, sem passar por outra mediação que reivindicasse nesse mundo o monopólio do acesso ao outro mundo: se os justos eram salvos tão-somente pela fé, se a graça era a recompensa da fé e a fé o veículo da graça, então a redenção vinha por meio da experiência religiosa que é imediata, que não pode ser delegada a um terceiro.


			Tal mediação era monopolizada pela igreja anglicana e o fato de essa mediação ser questionada, de a fé e a graça (adiaphora) se afirmarem como algo privado, traz como consequência um ataque à hierarquia eclesiástica e a suas práticas tradicionais; assim como das autoridades civis já que o monarca, como supremo chefe da igreja, era a garantia última da liberdade da palavra, em termos religiosos e civis.


			Dessa maneira, o puritanismo na sua dimensão política representava uma forma de antimonarquismo: a moral religiosa do indivíduo não ficando mais subordinada a uma política absolutista; ao contrário, ela afronta as leis do Estado. Uma das principais consequências do puritanismo, segundo Stone (2000), é que ele forneceu à revolução um elemento essencial: o sentimento de certeza à retidão da causa oposicionista e de indignação moral face à maldade das autoridades constituídas. Prova disso, o grupo dos congregacionistas ou independentes14, para o qual a igreja não se define pela hierarquia clerical, mas como comunidade, congregatio, dos fiéis 15, que acreditava que o indivíduo sozinho/isolado podia salvar-se em sua relação direta com Deus. 


			Tal atitude contribui para desenvolver a ideia da absoluta independência do julgamento moral, a liberdade de consciência religiosa, com base na leitura da bíblia, sem mais necessidade de contar com o aval das autoridades oficiais, que procuravam deter o monopólio do livro sagrado. Ou seja, é a consciência individual a quem compete compreender e aplicar a autoridade religiosa suprema: o texto sagrado lido na congregatio. Essa asserção leva dizer a um importante filósofo francês, protestante que, na Inglaterra cada um ia para o céu pelo caminho que bem entendesse (VOLTAIRE, 2007).


			A Revolução Puritana é uma revolução bíblica por dois motivos. Em primeiro lugar, porque a linguagem da bíblia foi utilizada para expressar uma oposição política e, em última análise, revolucionária contra os Stuarts (Carlos I) e manter a disposição para o combate na Guerra Civil. Em segundo lugar, porque a revolução política e suas consequências marcam a aceitação universal da bíblia como um texto infalível cujas afirmações deviam ser seguidas.


			A tradução da bíblia ao vernáculo e sua rápida difusão impressa representaram uma mudança cultural de proporções sem precedentes: a mensagem bíblica a milhares de pessoas, recém-alfabetizadas, com apetite não só de instrução religiosa, mas de aperfeiçoamento moral/intelectual fez que ela se convertesse em propriedade de todos os leigos alfabetizados e que pregadores protestantes estendessem seu conhecimento a todos os níveis da sociedade. No século XVII, na Inglaterra, a bíblia era algo mais que um livro religioso, ela era um elemento central que permeava todas as esferas da vida intelectual e social (HILL, 2003).


			A independência do julgamento moral/religioso com base nas escrituras conduzia a resistir a toda autoridade que pretendia proibi-la. O puritanismo, com sua prática de culto religioso, significava uma ameaça à ordem política representada na figura do monarca, vez que a supremacia deste na igreja era contrária à independência do juízo moral/espiritual. A independência religiosa com seu correlato a liberdade de opinião e pensamento, a discordância etc., enraizados num século em que se lia a bíblia, não podiam ser facilmente esmagados: 


			Em uma sociedade sob censura como a da Inglaterra dos séculos XVI e XVII, aqueles que mais desejavam participar e discutir eram os que melhor conheciam a bíblia. A bíblia tornara-se o instrumento de comunicação graças à sua orientação sobre as formas de culto que mais agradariam a Deus em uma sociedade que havia abandonado um certo tipo de pensamento e ainda não o havia substituído por outro melhor. Pelo fato de a Igreja e do Estado serem uma unidade, a religião tornou-se política e a bíblia se transformou em um texto útil para ambas as esferas (HILL, 2003, p. 83). 


			Sobre a incidência da bíblia nas esferas religiosa e civil, é necessário trazer a advertência de Francis Bacon quando assinalava que as práticas puritanas foram executadas, em primeiro lugar, por inovação na religião e, em segundo lugar, por impostos. Tal observação pode ser interpretada no sentido de que o povo puritano concebe a propriedade como essência da liberdade religiosa. Nessa ordem de raciocínio, a propriedade torna-se quase sinônimo de liberdade e esta última, por sua vez, como tudo o que um crente considera seu direito inato, que inclui obviamente o direito de liberdade e prática religiosa.


			O direito à propriedade pode ser justificado, também, em termos religiosos pelo fato que dizer que algo era a propriedade de um homem era exatamente dizer que a coisa em questão não podia ser tirada dele sem consentimento. Apropriar-se sem consentimento é roubar e, por conseguinte, transgredir o mandamento divino. Essas considerações mostram uma abordagem simples e racional da religião que, obviamente, agradava aos puritanos e seus porta-vozes no Parlamento.


			Quando a bíblia deixa de ser um texto reservado a uma elite instruída, apenas acessível àqueles que tinham educação e conheciam o latim; quando deixa de ser, como diz o escritor inglês Defoe, um texto/impresso que fala a todos e não uma pregação dos sermões em latim apenas para alguns. Quando a bíblia se converte num texto em que qualquer jovem aprende a ler e acha que se comunica diretamente com Deus, isso traz como consequência que muitas pessoas comuns decidam por si mesmas a não acreditar mais no que a igreja oficial lhes diz, no que o seu chefe (o rei) determine em questões religiosas (HOBBES, 2003).


			Tal situação levando bispos anglicanos da época a proclamar, com razão, que o amplo acesso às escrituras conduzia inevitavelmente à maior audácia das pessoas inferiores: uma exigência por mais liberdade individual com base na religião. Situação essa rejeitada por Hobbes, porque o exercício de prática religiosa estaria na origem da desobediência às leis civis e, portanto, da desordem, que o monarca procura por fim.


			Diante da questão: com base em que autoridade se acredita que a escritura é palavra de Deus? Hobbes a responde diversamente. Em Elementos: na autoridade da Igreja. Em De Cive: não na autoridade da Igreja, mas na de Jesus. Em Leviatã: na autoridade dos professores, cujo ensino é permitido e organizado pelo poder soberano. Contudo, nas três apresentações, o filósofo inglês entende que tudo o que é necessário para a salvação é a crença em Jesus como Cristo (STRAUSS, 1973 apud GALVÃO; SADEK, 2003, p. 104-105).


			Para Hobbes, a obediência incondicional ao poder secular é dever sagrado de todo cristão já que esse poder não proíbe a crença em Cristo, a única a que o cristão deve aspirar. E, diante da questão: está o cristão obrigado a obedecer ao poder secular quando esse poder o proíbe da profissão de sua fé? Hobbes responde que o direito e o dever do cristão em tal caso é a resistência passiva, confirmando, assim, que o primeiro dever do soberano é estabelecer a religião considerada a melhor, isto é, como diz no último capítulo do Leviatã, o anglicanismo, que é contrário à liberdade evangélica (HOBBES, 2003).


			O acesso à leitura da bíblia foi bem dos membros da gentry: ela estendeu-se aos aprendizes, artesãos, lojistas e foi nesses setores mais inferiores da sociedade inglesa que sua difusão se deu com maior força e intensidade. A insistência puritana na alfabetização popular para permitir a leitura das escrituras e na pregação popular, para possibilitar sua correta interpretação, acabaram por politizar os yeomen (pequeno proprietário rural) e os artesãos urbanos. As consequências disso foram a torrente de frequentes motins e a emergência de movimentos radicais que caracterizam a década de 1640, os niveladores16. Os leitores da bíblia foram estimulados por agitadores que provinham dos setores mais radicais do puritanismo, as espadas do Leviatã hobbesiano eram representações desses conflitos: a espiritual, o báculo; e a temporal, a espada. O acesso direto à bíblia fez com que o báculo se tornasse uma “espada ensanguentada” frente à guerra civil entre os protestantes.


			No momento “duro” da revolução inglesa, década de 1640, ideólogos puritanos convertem-se em porta-vozes da oposição à monarquia dentre os quais cabe citar o “cabeça redonda” 17 John Pym, do grupo dos independentes ou congregacionistas, que, no discurso de 1641, diante do Parlamento se opunha nos seguintes termos ao uso abusivo da prerrogativa real: 


			A lei é a fronteira entre as prerrogativas do rei e as liberdades do povo. Enquanto ambas se movem dentro de seus próprios âmbitos, proporcionam apoio e segurança umas às outras, mas quando as prerrogativas do rei oprimem as liberdades do povo transformam-se aquelas em tirania, e quando as liberdades anulam as prerrogativas daquele desenvolve-se a anarquia (ZIPPELIUS, 1971, p. 163) 18.


			Essa atitude, moderada, do necessário respeito à lei para se evitar a anarquia/desordem, deve ser vista na intenção do orador se opor aos abusos do absolutismo que, mediante as praerogative regis e os tribunais eclesiásticos, violava os direitos e liberdades individuais. Em outras palavras: essa reivindicação não consistia senão na necessidade de se instaurar o rule of law na medida em que se todos respeitassem a lei se conseguiria viver em segurança e liberdade. Ademais, o direito individual a que alude Pym, é a liberdade de consciência e de prática religiosa, direito que devia ficar fora do alcance das autoridades civis e eclesiásticas da época: o episcopalismo Stuart. A moderada reclamação de Pym contribuía para a separação do religioso e do secular, ao admitir que o problema da salvação fosse uma questão privada, pessoal e, igualmente, para o desenvolvimento da tolerância, mas com limites porque o exercício da prática religiosa devia dar-se no marco da lei, sem afetar a ordem ou paz social.


			O puritanismo tinha algo de paradoxal. Por um lado, defendia a liberdade de culto e prática religiosa; e, ao mesmo tempo, opunha-se à pretensão de qualquer um limitar o seu exercício. Para Pym, não devia haver na Inglaterra uma igreja presbiteriana nem tolerância em relação aos católicos/papistas, mas uma “reforma puramente inglesa” que fomenta ideias radicais ou, em outras palavras: dai-me a liberdade religiosa!, que, com seu poder, não a dará a nenhuma outra.


			[...] as ideias sobre direitos, liberdades, limitações da autoridade derivam de fontes não liberais. Ninguém pode, sem hesitação, descrever os calvinistas como defensores da tolerância ou da liberdade individual. Muitas vezes, contudo, foram as minorias intolerantes, conservando impiedosamente a sua independência [de consciência e de culto] em ambientes hostis [o estado episcopal] e buscando argumentos para justificá-la, que paradoxalmente expressaram ideias que “lançaram uma teoria da liberdade política, descendente direta das doutrinas vitoriosas em 1688” (VINCENT, 1995, p. 37-38). 


			Na defesa do direito de consciência e de credo religiosa, Pym não invoca a tradição, os hábitos e costumes do povo inglês, mas à figura abstrata do indivíduo, fora de todo contexto histórico, portador de uma consciência e capacidade de julgamento moral a ele inerente tomando como base a doutrina do direito natural ou jusnaturalismo. Com relação ao tipo de liberdade que os ideólogos do liberalismo clássico reivindicam, na época, ela é uma liberdade empírica que recebe, depois, com Montesquieu, o nome de liberdade política (MONTESQUIEU, 1748).


			Essa liberdade concreta tem como origem aquela concepção, liberal, da liberdade, que aparece nos escritos de Hobbes segundo a qual: é o a poder de cada um fazer, agir ou escolher de acordo com as preferências ou inclinações pessoais19 e que reaparece, igualmente, em outros ideólogos e teóricos dos setecentos inglês: Milton e Locke.


			A partir dessa concepção, individual/liberal da liberdade, ser livre é não sofrer interferências de outrem, reconhecendo-se que quanto mais ampla for a área de não interferência maior é a liberdade. Ser livre consiste em resolver uma questão prática: até onde a sociedade, o Estado, pode interferir na área na qual cada um pode atuar livremente? Resposta: na menor quantidade possível. O único limite é a lei ou, como diz mais tarde Montesquieu no Espírito das Leis (1748) em relação à liberdade na Inglaterra: a “liberdade política” consiste em ninguém estar obrigado a fazer alguma coisa que a lei não ordene. É a lei que determina o que pode ou não se fazer, é a lei que faz possível dos homens viver em segurança.


			A lei não existe para interferir nas atividades dos homens, mas, pelo contrário, como todo liberal preza, para limitar ao máximo a sua função reguladora. No modo de ver de Pym: a lei simplesmente deve permitir a liberdade de consciência e prática religiosa, ficando a cargo das autoridades civis, num governo limitado ou governo da lei, dar a devida proteção legal ao exercício desse direito.


			A “liberdade política” é uma liberdade liberal porque, parafraseando mais uma vez Montesquieu ao elogiar a monarquia parlamentar inglesa, ela consiste no direito de cada indivíduo viver em segurança sob a lei e de manifestar e publicar tudo o que as leis não proíbem. Reivindicação essa que também está presente em outro representante do liberalismo clássico inglês: John Milton.


			Para essa “grande e majestosa figura defensora da liberdade política” na Inglaterra, a liberdade individual não se funda em precedentes históricos, mas nos princípios da natureza. Em Areopagítica20, um dos “maiores documentos da história da liberdade”, Milton entende que o direito de livre expressão, o fato de permitir-se o confronto de opiniões e ideias sobre o que é certo ou errado constitui a base não só do avanço do conhecimento, mas também do aprimoramento moral do homem e que o contrário, o triunfo da censura, leva a um estado ou situação de servidão.


			Para Milton, todas as opiniões e erros uma vez conhecidos, lidos e comparados, são de grande valia, porque contribuem à obtenção da verdade. O ato do Parlamento que impôs a censura prévia a seus escritos constituía para ele uma limitação ao saber por que desencorajava todo e qualquer estudo, dificultava as descobertas que poderiam ainda ser feitas no campo do conhecimento.


			Esse ato era criticado, também, do ponto de vista moral – vez que, para Milton, a pluralidade de opiniões permite chegar a uma opinião mais apurada sobre o bem e do mal, além de avançar no saber:


			Se o conhecimento e o exame do vício [do mal] são, neste mundo, tão necessários à formação da virtude humana; e se é preciso escrutar o erro para a confirmação da verdade, como fazer para explorar mais seguramente e sem maiores riscos os domínios do pecado e da falsidade, senão lendo toda e qualquer espécie de tratados e ouvindo os mais variados argumentos? (MILTON, 1999, p. 93). 


			Ao justificar o direito à liberdade de expressão e opinião, ademais de invocar a razão de origem divina, “Deus deu a Adão a razão e, assim, a liberdade de escolha porque a razão é a capacidade de escolher”, Milton recorre também às liberdades cristãs em oposição ao grupo mais conservador do puritanismo, os presbiterianos, que lutavam por uma maior autonomia da igreja em matéria religiosa, fora do controle do Parlamento:


			[Milton] considerava como causas principais da corrupção religiosa a coação em matéria de crença e o fato de que o clero fosse sustentado com despesas ao erário público. No só aceitava o princípio protestante de que a escritura é o cânone em matéria de fé, senão que lhe dava a interpretação mais ampla possível: todo homem tem que interpretar a escritura por si mesmo. Ninguém pode saber que tem toda a razão e, por conseguinte, nenhum magistrado, nenhuma igreja deve impor a crença numa determinada interpretação. A consciência individual é o tribunal de última instância e nenhum crente sincero é herege. À igreja só deve interessar-lhe o homem espiritual, ao qual não se pode ilustrar pela força, enquanto que o Estado se ocupa só dos atos externos. As duas instituições [para Milton] têm natureza e finalidades distintas e, por conseguinte, devem estar separadas (SABINE, 1984, p. 377). 


			Ao colocar o direito à liberdade de opinião em associação direta com a liberdade de consciência religiosa: “Dai-me a liberdade para saber, para falar e para discutir livremente de acordo com a consciência (religiosa) acima de todas as liberdades” (MILTON, 1999, p. 169), Milton convertia-se num importante panfletário dos grupos menos ortodoxos e mais radicais em questões religiosas, os independentes ou congregacionistas, a que pertencia.


			O que Milton queria, na verdade, era uma reforma final, radical, que libertaria a palavra de todas as restrições a seu poder. Como bom “independente”, dos mais avançados, seguia o princípio puritano que a bíblia é o maior cânon em matéria de fé, e propunha uma interpretação mais ampla possível: todo homem tem que interpretar a escritura por si mesmo ninguém pode pretender que tem toda a razão; e, ainda, nenhum magistrado, nenhuma igreja deve impor a crença numa determinada interpretação d’Ela (MILTON, 1999). Dessa maneira, a liberdade de consciência ou credo religiosa colocava-se como tribunal de última instância em matéria religiosa.


			Para Milton, as autoridades civis deviam ocupar-se só das condutas externas e não de questões espirituais e porque elas perseguem bens diferentes devem permanecer separadas (Igreja e Estado), as primeiras podendo intervir se do exercício da liberdade de expressão, da palavra falada ou escrita, resulte difamação contra terceiros.


			Duas críticas, entretanto, foram dirigidas a Milton. A primeira é que ele se ocupou só com criticar a censura prévia de escritos e não com promover a eliminação total da censura, a publicação de livros podendo ser queimada ou destruída quando eram nocivos ou difamatórios. A segunda é que na sua defesa da liberdade de consciência religiosa e pluralidade de opiniões acaba, paradoxalmente, sendo intolerante/sectário, em particular contra os papistas (alinhados a Roma): “Não falo de tolerar o papismo” porque para ele o papa era um anticristo (MILTON, 1999, p. 177). A intolerância aos católicos obedecia a que os considerava “idólatras”, incapazes de qualquer lealdade ao governante à exceção do Papa (SABINE, 1984, p. 376).


			A contribuição de Milton à causa da liberdade não foi imediata e segundo críticos: até quase nula na prática já que não conseguiu sensibilizar os defensores da censura prévia nem da intolerância religiosa. No entanto, o Areopagítica foi um importante panfleto que contribui aos debates que culminam, mais tarde, na abolição definitiva da intolerância religiosa (1694), não sem deixar de lembrar as Cartas sobre a tolerância de John Locke.


			Milton antecipa conceitos lockeanos: natural rights; government by consent; trust, uma vez que o poder de reis e demais magistrados é derivado, encomendado pelo povo em fideicomisso, para o bem comum de todos, ficando o poder no povo sem que dele se possa privá-lo sem violar o seu direito natural (MILTON, 1999). Em relação à origem do governo e à finalidade do governo (common weal), a posição do ideólogo é similar à do filósofo inglês (Locke): os governantes não devem seus títulos a Deus, mas ao povo; o povo os escolhe e pode rejeitá-los se atuam ilegalmente e mesmo que não atuem ilegalmente porque eles devem sua autoridade ao povo; os homens nascem livres e têm o direito a ser governados como lhes pareça etc.


			Já Locke usa o fiduciary commit ou trust para indicar não uma relação de sujeição dos indivíduos ao soberano (pactum subjectionis), mas uma relação de confiança entre ambos que pode ser revogada pelos governados, direito de desobediência, se o governante não cumpre a finalidade para a qual foi criado: o resguardo dos direitos naturais. O governo é instituído para proteger esses direitos e garantir o seu exercício e por isso o consente, no sentido de trust, é tão relevante na teoria lockeana.


			A contribuição de Milton à ideologia liberal clássica reaparece também pela estreita relação que guardam os direitos individuais, em particular, a liberdade de opinião com o governo misto/moderado: “creiam lordes e comuns, se o que se deseja saber é a causa imediata de toda liberdade de escrever e de falar, nenhuma outra me parece mais verdadeira do que a vossa maneira moderada, livre e humana de governar” (MILTON, 1999, p. 167).


			Essa declaração associa duas ideias muito caras à atmosfera intelectual da época: o governo moderado e a liberdade individual. Contudo essa associação não encontra uma solução unívoca, mas ambivalente, flutuante, porque, para Milton, o governo misto pode verificar-se tanto na forma de governo monárquico quanto republicano.


			Pelo que vimos até agora não há dúvida em associar Milton à causa do pensamento liberal, ao argumentar em favor da limitação do poder político e do direito à liberdade de expressão com base nos direitos naturais. Argumentos esses que utiliza para apoiar a execução de Carlos I (1649), mas quando reflete sobre a melhor forma de governo, que garante à moderação no exercício do poder e à liberdade individual hesita não porque se opunha ao regime monárquico como tal, mas a uma modalidade dele: a monarquia absoluta Stuart. 


			Uma forma de governo que mais se parece com uma tirania do que com um governo moderado: o governo misto. Assim, a partir da necessária relação entre governo moderado e liberdade individual, Milton passa a defender teses republicanas. Essa mudança contradiz a ideia do autor de que Inglaterra não podia seguir modelos alheios à sua tradição21.


			Em reforço disso cabe citar o comentário do ideólogo, em Of reformation in England, quando elogia a comunidade livre e harmoniosa da Inglaterra com base na monarquia: 


			Não há governo civil conhecido dos espartanos nem dos romanos, que seja mais divina e harmoniosamente afinado, mais equitativamente equilibrado, qual se o fosse pela mão e a escala da justiça, que o da comunidade da Inglaterra, onde, sob um monarca livre e sem travas, os homens mais nobres, mais dignos e mais prudentes com plena aprovação e sufrágio do povo têm em seu poder a suprema e final determinação dos mais altos negócios (MILTON, 1659 apud BERNS, 1992, p. 418).


			Tal elogio não era senão a intenção de Milton procurar uma constituição mista, equilibrada, moderada, que combine elementos da monarquia, aristocracia e democracia, uma mistura de elas, com suas virtudes e vantagens. No entanto, tendo presente a experiência do regime dos primeiros Stuarts, torna-se inimigo da monarquia e passa abraçar ideias republicanas. Assim, instaurada a Commonwealth ou República (1649), na qual cumpre funções de governo, rejeita o governo misto sob a forma monárquica para aderir à mesma solução, o governo moderado ou misto, sob a forma republicana: 


			E aqui não posso fazer menos que me congratular com a fundação deste estado [misto] com não menor prudência e liberdade das que empregaram os excelentíssimos antigos romanos e gregos; e de igual modo eles, se têm algum conhecimento de nossos assuntos, não deixaram de felicitar-se da sua posteridade, que, estando quase reduzida à escravidão, resgatou, no entanto, com tanta prudência e valor aquele estado, tão sabiamente fundado com tanta liberdade, do despotismo iníquo de um rei (MILTON, 1651 apud SABINE, 1984, p. 376).


			Essa atitude é reforçada em outros escritos em que dá curso à ideia da necessidade de se instaurar um Estado livre, ou seja, uma comunidade sem rei – a república:


			 E se o povo, deixando de lado preconceitos e impaciência, considerasse agora com seriedade e calma seu próprio bem, ao mesmo tempo religioso e civil, sua própria liberdade e único meio de se chegar a ela, e escolhesse homens não adeptos a uma só pessoa [o rei] ou câmara dos lordes, a tarefa estaria cumprida, pelo menos se teria assentado as bases de uma comunidade livre, e também se haveria levantado boa parte da estrutura principal [o regime monárquico] (MILTON, 1659 apud BERNS, 1992, p. 419). 


			A preferência de Milton por ideias republicanas faz com que abandone soluções insulares, associadas à tradição inglesa, a monarquia, e passe a defender teses que caracterizam tais ideias que, por exemplo, que os ingleses devem ser guiados por obras estrangeiras e pelos melhores exemplos do passado; que os reis sempre foram odiados pelos povos livres e inspirados na antiguidade clássica e renascentista, que a república é preferível à monarquia, como declara em ocasião na qual as ideias republicanas fracassaram na Inglaterra, diante da restauração da monarquia (1660-1688):


			Numa república livre, aqueles que são os mais importantes, são os servidores perpétuos, as bestas de carga do público que levam em suas próprias costas e esquecem seus próprios assuntos; além do mais, não se encontram em posição de superioridade em relação a seus irmãos, vivem sobriamente com suas famílias, andam na rua como quaisquer outros homens, se lhes pode falar livremente, familiarmente, sem adoração. Por sua vez, a um rei deve-se adorá-lo como um semideus, que está cercado de uma corte licenciosa e altaneira, muito dispendiosa, luxuosa, de máscaras e de diversões, que levam à corrupção de nossos verdadeiros nobres; e tudo isso para se mostrar continuamente no meio de obséquios e de atitudes servis de um povo humilhado (MILTON, 1659 apud BURNS 1997, p. 415-416). 


			Ao aderir a teses do republicanismo, Milton faz sua concepção da liberdade cara a essa corrente de pensamento, isto é, o conceito de liberdade, mas entendida de forma ampla, tanto na dimensão política: participação nos assuntos públicos, quanto individual: não interferência do governo nos assuntos privados ambas mantendo, por sua vez, uma estreita relação já que a liberdade individual somente pode progredir numa comunidade cujos membros participam do governo como cidadãos: a república ou Estado livre. Em outras palavras: se se deseja maximizar a liberdade individual não deve colocar-se a confiança em príncipes, mas cada um deve participar da república, participar na política. O cultivo pelo bem comum, res publica, sendo considerada a virtude por excelência.


			Contudo importa frisar que, em termos de direitos, o republicanismo se afasta do liberalismo clássico, uma vez que para este último os direitos individuais não tiram sua origem nos exemplos do passado (greco-romano e renascentista), mas nos direitos naturais, inatos, do homem. Além do mais, para o liberalismo clássico a liberdade individual, como não interferência externa, não necessariamente caminha pari com a participação política, como defende o republicanismo.
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